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PROCESSO LICITAT RIO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 0512.01/2024 

UNIDADE (S) ADMINISTRATIVA (S) 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
GABINETE DO PREFEITO 

SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO 
SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
SANEAMENTO E SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DIVERSOS, MATERIAIS PERMANENTES, 
EQUIPAMENTOS DE TI E PERIFÉRICOS DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DAS 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICiP10 DE PEREIRO/CE, CONFORME ANEXO I. 

DOTACAO: 03.03 - 04.122.0037.2.003 — Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria de 
dministração - Recursos Próprios- 06.06-10.122.0037.2.030 - Manutenção das Atividades da Secretaria 

.e Saúde e Saneamento - Recursos Próprios-06.06-10.122.0037.2.030 - Manutenção das Atividades da 
Secretaria de Saúde e Saneamento - Recursos Próprios - 14.14-10.301.0171.2.067 - Gestão do 
Programas de Atenção Básica - Transferência Fundo a Fundo de Recursos do SUS - 14.14 
10.302.0176.2.070 Manutenção do Bloco da Media e Alta Complexibilidade Ambulatorial e Hospitalar 

ransferência Fundo a Fundo de Recursos do SUS - 07.07.06.452.0965.1.013 — Ampliação do Sistema dz. 
Monitoramento e Segurança Pública no Município - 07.07-04.122.0037.2.036 — Manutenção das 

tividades Gerais da Secretaria de Obras e Urbanismo - Recursos Próprios -04.04— 12.122.0037.2.007 
Manutenção de Outros Programas Vinculado a Educação - 04.04 - 12.122.0231.2.008 — Manutenção da 

tividades Gerais da Secretaria de Educação - Recursos Próprios-13.13 — 12.361.0231.2.062 
Manutenção das Atividades educação básica — fundamental 30% - 13.13 — 12.365.0271.2.064 
Manutenção das Atividades educação básica — infantil 30% - 08.08-122.0037.2.040 — Manutenção e 
Funcionamento da Sec. do Trabalho e Assistência Social - Recursos Próprios - 08.08-243.0131.2.045 
Manutenção das Atividades do Conselho Tutelar - Recursos Próprios - 08.08-244.0136.2.074 - Bloco d-
Financiamento da Proteção Social Básica 
.44 3.1.90.04.00 — Recurso Federal- 08.08-244.0137.2.075 - PAIF - Serviço de Proteção e Atendimento 
INTEG. a Família — Recurso Estadual - 08.08-244.0137.2.076. - Aprimoramento da Gestão do IGD — 
SUAS — Recurso Federal 

ELEMENTO: Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 Material de consumo. 
Elemento de despesa: 4.4.90.52.00 Equipamento de Material Permanente. 

DATA DE EMISSÃO: 05 DE DEZEMBRO DE 2024. 
DATA DA ABERTURA: 19 DE DEZEMBRO DE 2024. 
HORÁRIO: 09:00 HORAS. 

UNIDADE(S): ORDENADOR (A) DE DESPESAS 
SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO ROBERTO PINHEIRO DE LIMA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO ALCIDES LEITE DA SILVA NETO 
SECRETARIA DE SAC/DE E SANEAMENTO LUIZ BEZERRA DE QUEIROZ NETO 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO ROBERTO PINHEIRO DE LIMA 

_ 

SANEAMENTO E SECRETARIA DO TRABALHO 
E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

REGINA CÉLIA DE AQUINO COSTA 

DEZEMBRO — 2024 

CNPJ: 07.570.518/0001-00 LEST: 06.920.250-8 
Rua Marta Silveira Maciel, n° 04— Centro — Pereiro — CE 

(88) 3527-1250 / 3527-1260 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 0512.01/2024. 

LICITAÇÃO DO MENOR PREÇO POR LOTE VISANDO 
O AQuisIgÃo DE EQUIPAMENTOS DIVERSOS, 
MATERIAIS PERMANENTES, EQUIPAMENTOS DE TI 
E PERIFÉRICOS DESTINADOS A ATENDER AS 
NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE, CONFORME ANEXO I. 

O Município de Pereiro, Estado do Ceará, através das SECRETARIAS: SECRETARIA DE 
OBRAS E URBANISMO, SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, SECRETARIA DE 
FINANÇAS, GABINETE DO PREFEITO, SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO, 
SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO E SECRETARIA DO TRABALHO E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, torna público para conhecimento dos interessados que, na data, 
horário e local abaixo previstos, abrirá licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do 
tipo MENOR PREÇO POR LOTE, para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com 
as condições estabelecidas neste Edital, observadas as disposições contidas na Lei Federal 
n° 14.133/21, na Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações, Lei Complementar 
147/2014, subsidiariamente pela Decreto Municipal n° 310, de 22/03/2023 sob a função de 
impulsionar o processoo, o pregoeiro ERMILSON DOS SANTOS QUEIROZ,. 

DATA, HORÁRIO E LOCAL: 
OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública 
marcada para: 
LOCAL DO PREGAO: www.b11.orq.br - Acesso Identificado no link "acesso público". 
INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 09h00m1n, do dia 06 DE DEZEMBRO DE 
2024. 
FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 08h00min, do dia 19 DE DEZEMBRO DE 
2024; 
INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES: 09h00m1n, do dia 19 DE DEZEMBRO DE 
2024. 

Horários de Brasilia. 
DATA DE ABERTURA 
DIA 19 DE DEZEMBRO DE 2024; 
Ás 09HSOOMIN; 
Endereço da Comissão Permanente de Licitações, localizada na Rua Marta Silveira Maciel, 
n° 04, Centro - Pereiro/CE - CEP 63460-000. www.b11.orq.br. 

1.0- DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1- 0 PREGÃO ELETRÔNICO será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases 
através do Sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL; 
1.2- Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do órgão licitante, denominada Pregoeiro, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
eletrônico de compras constante da página eletrônica: www.blIcompras.oro.br / 
www.b11.org.br. 

CONSTITUEM PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL, INDEPENDENTE DE 
TRANSCRIÇÃO OS SEGUINTES ANEXOS: 
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ANEXO I - ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS/TERMO DE REFERENCIA 
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
ANEXO Ill - MODELO DE DECLARAÇÃO 
ANEXO IV - MODELO DE PROCURAÇÃO 
ANEXO V - MINUTA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

Espécie: Pregão Eletrônico 

ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 

Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação da Lei Federal n.° 14.133/21, ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre 
os seus termos, devendo protocolar o pedido, no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da 
data de abertura do certame, em campo especifico no sitio eletrônico www.b11.org.br pelo qual 
serão respondidos os esclarecimentos solicitados, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado 
ao último dia útil anterior a data da abertura do certame. 

1.3- DO OBJETO 
1.3.1- A presente licitação tem como objeto o AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DIVERSOS, 
MATERIAIS PERMANENTES, EQUIPAMENTOS DE TI E PERIFÉRICOS DESTINADOS A 
ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
PEREIRO/CE, CONFORME ANEXO I. 

1.4 DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO- DA 
PARTICIPAÇÃO 
1.4.1-O interessado devera observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição 
e cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para 
inicio da disputa. 
1.4.2- Poderão participar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade, regularmente 
estabelecida no pais, cujo contrato social abarque o objeto desta licitação e que satisfaça 
todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos — para as 
estrangeiras que não funcionem no pais, documentos equivalentes devem atestar atenção as 
mesmas exigências. 
1.4.2.1- Para tanto, as empresas deverão se credenciar, de forma direta ou através de 
empresas associados a plataforma Bolsa de Licitações do Brasil (através do site 
www.b11.org.br ou telefone (41) 3097- 4600, até no mínimo uma hora antes do horário fixado 
no edital para o recebimento das propostas, onde apresentarão proposta e todos os 
documentos exigidos credenciamento e oportuna habilitação. 
1.4.3- A participação neste certame importa ao proponente a irrestrita e irretratável aceitação 
das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, 
normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos, e ainda, na 
aceitação de que deverá fornecer o objeto em perfeitas condições de uso e em acordo com 
as características técnicas exigidas. 
1.4.4- Cada licitante terá um único representante nesta licitação que, por sua vez, somente 
poderá representar uma única empresa licitante. 

2.0- DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1- RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CONDICOES: 
2.1.1- Não poderá participar empresa declarada inidetnea ou cumprindo pena de suspensão, 
que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei de Licitações. 
2.1.2- Empresas concomitantes que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras 
coligadas ou subsidiárias entre si, e Empresas estrangeiras que não apresentem os 
documentos equivalentes aos aqui exigidos; 

CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06.920.250-8 
Rua Marta Silveira Maciel, n° 04 — Centro — Pereiro — CE 

(88) 3527-1250 / 3527-1260 

Ç3,

k 



vetni•nenb 
ESTADO DO CEARA 

PEREIRO 'QAJ„ CCfl

PadPit‘tik

PREFEITURA. MUNICIPAL DE 

2.1.3-Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, 
concurso de credores, dissolução, liquidação ou que esteja suspensa de licitar e/ou declarada 
inidônea pela Administração Pública ou impedida legalmente; 
2.1.4- Não será admitida a participação de interessados sob forma de consórcio ou grupo de 
empresas; 
2.1.5- Empresas que se adequem a qualquer um dos impedimentos contidos no Artigo 14 da 
Lei Federal n°14.133/2021. 
2.1.6- Poderão participar deste Pregão Eletrônico os licitantes que apresentarem toda a 
documentação exigida para o respectivo cadastramento junto ao sistema eletrônico de 
licitações adotado; 
2.1.7- Para participação na licitação, os interessados deverão credenciar-se junto ao sistema 
eletrônico da Bolsa de licitações e leilões - BLL, para então cadastrar sua proposta até 
horário fixado neste Edital. Para cadastrar-se junto ao sistema eletrônico o licitante deve 
entrar em contato com o site www.blIcompras.oró.br /wwvv.b11.orq.br. 
2.1.7- 0 provedor do sistema eletrônico poderá cobrar pelos custos pela utilização dos 
recursos de tecnologia da informação nos termos do regulamento do sistema; 
2.1.8- A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 
para fins de Credenciamento/habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta 
inicial de prego a ser digitado no sistema, informar sua condição, assim como no campo 
próprio da Proposta de Preços, para fazer valer o direito de prioridade do desempate. 

2.2- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO/ DA APLICAÇÃO DOS ARTIGOS 47 E 48 DA 
LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006: 
2.2.1- Poderão participar desta licitação, os interessados (PESSOAS JURÍDICAS) que 
atendam a todas as exigências constantes neste procedimento licitatório e em seus anexos. 
2.2.1.1 A participação nesta licitação não será restrita As Microempresas, Empresas de 
Pequeno Porte e Equiparados (cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei n° 11.488/07 e 
pessoa física ou empresário individual enquadrados nas situações previstas no art. 3° da Lei 
Complementar n° 123/06). De acordo com o estabelecido no art. 49 daquela Lei 
Complementar. 
2.2.2- Será concedido as MICROEMPRESAS os benefícios assegurados pelos Artigos 42, 
43, 44, 45 e 46 da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações. 

3.0- DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME/ DO CREDENCIAMENTO 
ATRAVÉS DA PLATAFORMA BLL COMPRAS 
3.0.1- 0 certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxilio da equipe de apoio, que terá, 
em especial, as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e A escolha da proposta do lance de menor 
prego; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão com o auxilio eletrônico; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando A aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 
3.0.2- A participação do licitante no Pregão Eletrônico se dará por meio de participação direta 
ou através de empresas associadas A BLL — Bolsa de Licitações do Brasil, sendo que o 
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cadastro pode ser realizado diretamente no site, ocasião em que a plataforma irá entrar em 
contato com a empresa interessada no sentido de solicitar documentos para conferência dos 
dados prestados. Após, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, 
a licitante deverá manifestar pleno conhecimento, aceitação e atendimento As exigências de 
habilitação previstas no Edital. 
3.0.2.1- 0 acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 
preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 
definição de senha privativa. 
3.0.3- A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa 
da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil. 
3.0.4- E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - 
Bolsa de Licitações do Brasil ou ao Município de Palotina a responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
3.0.5- 0 credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
3.0.6- Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão 
do seu representante; 
3.0.7- Qualquer duvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida 
diretamente junto a BLL — Bolsa de Licitações do Brasil, através dos contatos: (41) 3042-
9909; (41) 3091-9654; contato@bII.org.br; 
3.0.8- 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação. 

3.1 DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES/ DA APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1.1- As pessoas jurídicas deverão cadastrar operador devidamente credenciado junto ao 
sistema, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 
operações no sistema de compras; 
3.1.2- A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e atendimento As 
exigências de habilitação previstas no Edital; 
3.1.3- 0 acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 
preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 
definição de senha privativa; 
3.1.4- A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa 
do provedor do sistema; 
3.1.5- E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a 
plataforma eletrônica a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros; 
3.1.6- 0 credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico; 
3.1.7- A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subseqüente cadastramento para participar do I 
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pregão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite 
estabelecidos; 
3.1.8- Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão 
do seu representante; 
3.1.9- Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 
junto a Bolsa de Licitações e Leilões - BLL; 
3.1.10 A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento e 
Encaminhamento da proposta inicial de prego e documentos de habilitação, terá inicio A 
sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de pregos recebidas, 
passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas; 
3.1.11- Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o 
participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de 
registro e valor; 
3.1.12- 0 fornecedor poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, 
desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para 
o item/lote; 
3.1.13- Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar; 
3.1.14- Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados 
errados ou situação semelhante, mesmo que antes do inicio da disputa de lances, 
observadas as regras do sistema; 
3.1.15- Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado. 0 sistema não identificará o autor dos lances aos 
demais participantes; 
3.1.16- No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem 
prejuízos dos atos realizados; 
3.1.17- Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do 
Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos 
operadores representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica (e-mail) 
divulgando data e hora da reabertura da sessão; 
3.1.18- A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante Aviso de Fechamento 
iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período do 
lance 
3.1.18.1- Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no Edital, contidos no Anexo 
li — Documentos Exigidos para Habilitação, acompanhadas das Declarações também em 
Anexo, proposta com a descrição do objeto ofertado e o prego, até a data e o horário 
estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-6 
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
3.1.18.2- 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
3.1.18.3- As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar toda a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, ocasião em que será utilizado o beneficio contido no Artigo 43, § 1° da Lei 
Complementar n° 123/2006. 
3.1.18.4- Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
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diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
3.1.18.5- Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
3.1.18.6- Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
3.1.18.7- Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

MODOS DE DISPUTA E ENVIO DE LANCES 
3.1.19- ABERTO E FECHADO - No modo de disputa aberto e fechado, a etapa de envio de 
lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. 
3.1.20- Encerrado o prazo previsto, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente 
dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a 
recepção de lances será automaticamente encerrada; 
3.1.21- Encerrado o prazo, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores Aquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que sell' sigiloso até o 
encerramento deste prazo; 
3.1.21-1-Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata, os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento 
do prazo. 
3.1.21.2-Encerrados os prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances em ordem 
crescente de vantajosidade. 
3.1.21.3-Na ausência de lance final e fechado classificado, haverá o reinicio da etapa fechada 
para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento 
deste prazo, observado, após esta etapa. 
3.1.21.4-Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que 
atenda As exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, 
mediante justificativa, admitir o reinicio da etapa fechada, nos termos da Lei n. 14.133/21. 
3.1.22 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende As condições de participação no certame, conforme 
previsto no Artigo 14 da Lei Federal n°14.133/2021.; 
3.1.23-Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor prego, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. A negociação será realizada por meio do sistema, 
podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 0 Pregoeiro solicitará ao licitante 
melhor classificado que, no prazo de 03 (tits) horas, envie a proposta adequada ao 
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários A confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. Após a negociação do prego, o Pregoeiro iniciará a fase 
de aceitação e julgamento da proposta. 
3.1.24- 0 não cumprimento do envio dos documentos da propostas adequadas/documentos 
complementares (caso seja necessário) dentro do prazo acima estabelecido acarretará nas 
sanções previstas em lei e neste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que 
apresentou a proposta ou o lance subseqüente; 
3.1.25- Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o fornecedor 
desatender As exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
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subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta/habilitação ou lance 
que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante 
para que seja obtido preço melhor; 
3.1.26- Caso nâo sejam apresentados lances, sera verificada a conformidade entre a 
proposta de menor preço e valor estimado para a contratação; 
3.1.27- Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto sera adjudicado 
ao autor da proposta/habilitação ou lance de menor preço; 
3.1.28- Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 
123/2006 e suas alterações, o Pregoeiro aplicara os critérios para o desempate em favor 
ME/EPP (Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo 
sistema eletrônico dentre as propostas empatadas). Após o desempate, poderá o Pregoeiro 
ainda negociara um melhor preço caso ela não atinja o valor de referência definido pela 
administração pública. 

3.2 DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 
3.2.1- 0 licitante deverá encaminhar proposta/habilitação para o sistema eletrônico no horário 
e dia previstos neste edital; 
3.2.2- A critério da licitante caso necessário poderá anexar arquivo documentos de 
habilitação (item 5.0) e a de "proposta escrita" junto a proposta eletrônica, e alertamos que a 
inserção de informação no campo do preenchimento da proposta eletrônica contendo as 
informações da empresa aplicará na desclassificação da mesma; 
3.2.3- 0 encaminhamento de proposta/documento de habilitação no momento oportuno para 
o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento as exigências de 
habilitação previstas no Edital. 0 Licitante sera responsável por todas as transações que 
forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras 
suas propostas e lances; 
3.2.4- No preenchimento da proposta eletrônica deverão obrigatoriamente ser informadas, no 
campo próprio, as especificações, marcas e modelo, quantidades, valores unitários e totais 
dos produtos ofertados, a não inserção de arquivos(no momento oportuno) ou informações 
contendo as especificações e as marcas e modelo dos produtos neste campo, implicará na 
desclassificação do licitante, face a ausência de informação suficiente para classificação da 
proposta; 
3.2.5- Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias; 
3.2.6- Na hipótese do licitante ser ME/EPP sera necessário a informação desse regime fiscal 
no campo próprio da Proposta de Pregos sob pena do licitante enquadrado nesta situação 
não utilizar dos benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a 
Lei Complementar 123/2006 e suas alterações posteriores. 

4.0 DA PROPOSTA DE PREÇOS ESCRITA 
4.1- 0 licitante não poderá cotar proposta com quantitativo inferior ao determinado pelo edital; 
4.2- Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes aos custos de 
operacionalização do sistema eletrônico, frete, tributos e demais ônus atinentes a realização 
do objeto; 
4.3 Na proposta escrita, deverá conter: 
a) Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do produto; 
b) 0 prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias; 
c) Especificação completa dos lotes/itens oferecido com informações técnicas que 
possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO I, deste 
Edital; 
d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente; 
e) MARCA E MODELO dos produtos, conforme anexo I. 
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4.4- Atendidos todos os requisitos, será(ão) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que 
oferecer(em) os lances NO REGIME DE MENOR PREÇO POR LOTE; 
4.5- Os serviços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e 
encargos inerentes ao produto até sua entrega no local fixado pela administração; 
4.6- Serão desclassificadas as propostas que: 
4.6.1- Conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor; 
4.6.2- Contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores unitários; 
4.6.3- Sejam incompletas, isto 6, não contenham informação(lies) suficiente(s) que 
permita(m) a perfeita identificação Dos lotes/itens licitado; 
4.6.4- Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o 
presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro; 
4.6.5- Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 
4.6.6- Não indicar a MARCA E MODELO dos produtos, conforme anexo I de produto cotado. 

4.7- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.7.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
4.7.1.1- Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de 
cópia autenticada em Cartório, ou servidor público municipal com o carimbo, desde que 
apresente o original exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório 
deverá ser exibido exclusivamente em original; 
4.7.1.2- Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na 
hipótese do documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser 
acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a 
validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será 
considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão; 
4.7.1.3- Preferencialmente, rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, 
da primeira A última página, de modo a refletir seu número exato; 

5.0 — DA HABILITACAO: 
5.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
5.1.1- CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do 
titular da empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei. 

5.1.2-CONSTITUIÇÃO DA EMPRESA: 
5.1.2.1-NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
5.1.2.2-NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESARIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores; 
5.1.2.3- NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão 
Equivalente, do domicilio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e 
comprovação de eleição de seus administradores atuais; 
5.1.2.4- NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO 
NO PAIS: decreto de autorização expedido pelo órgão competente; os atos constitutivos das 
empresas licitantes deverão estar acompanhados dos demais documentos aditivos e 
modificativos do seu texto podendo ser substituidos, preferencialmente, pela respectiva 
consolidação; 
5.1.2.5- NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÕES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrados pela Junta Comercial do domicilio sede do licitante, I 
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acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus 
administradores atuais. 
5.1.2.6- NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de 'clue trata o 
art. 107 da Lei n°5.764, de 1971. 
5.1.2.7- Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL — MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual — CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada A 
verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendendorgov.br.

5.1.3- PROVA DE INSCRIÇÃO NA: 
a) Fazenda Federal (CNPJ) 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o 
caso, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual ou documento comprobatório de isenção 

5.2- REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
5.2.1-Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante. 
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e A Divida Ativa da União, 
emitida nos moldes da Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 1.751, de 02.10.2014; 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal da sede do 
licitante; 
5.2.2-Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e; 
5.2.3-Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, por imposição legal da 
Lei n° 12.440/11. 

5.3-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
5.3.1- Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento 
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, conforme 
Termo de Referência, expedido por entidade pública ou privado, usuária do serviço em 
questão, comprovando que forneceu, satisfatoriamente, o objeto deste edital ou outro 
semelhante, bem como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando 
for o caso. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade 
expedidora e com identificação do nome completo do emitente. 0 atestado deverá ser datado 
e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando As 
informações sujeitas A conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. 
a) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja 
execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência 
deste edital, conforme o caso. 
b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item 13.4.1 "a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato 
respectiva ao qual o atestado faz vinculação. 
5.3.2- Os atestos de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor. 
5.3.3-0 fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias A comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
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contrato que deu suporte a contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

5.4-QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
5.4.1-Certidão negativa de falência expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da 
PROPONENTE, Justiça Ordinária; 
5.4.2- Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de exercício dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na 
junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial — 
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha 
transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos 
compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente 
assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais 
de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
5.4.2.1 - No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial de abertura referentes ao período de existência da 
sociedade, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio da 
Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. Os documentos 
referidos limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos. 
5.4.2.2 - A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá 
apresenta-lo na forma da lei. 
5.4.2.3 - Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 13.5.3. engloba 
(conforme Acórdão 1153/2016 — Plenário — TCU), no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE — Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2° do 
Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018); 
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do 
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo 
Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração 
contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Fazenda. (Art. 10 do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018). 
5.4.2.4 - As cópias deverão ser originarias do Livro Diário constante do SPED. 
5.4.2.5 - A Escrituração Digital devera estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital — SPED. 
Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a 
exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser 
apresentado no prazo que determina o art. 5° das Instruções Normativas da RFB, bem como 
o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro 
Valmir Campelo. 
5.4.2.6 - Com base nos dados extraídos do balanço sera avaliada a capacidade financeira as 
empresas deverão apresentar o calculo dos Indices Financeiros, devidamente registrados na 
Junta Comercial Competente, assinados pelo responsável legal e contador responsável pela 
sua elaboração, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso 
serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, sera 
baseada na obtenção de indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), maiores ou iguais a um (>1 ou = 1), cumulativamente, resultantes da aplicação 
das fórmulas: 
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LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

5.4.2.7 - Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros 
de aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos indices 
se faz necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa 
(s) participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a 
Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de 
requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas 
demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado 
com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN. 
5.5- DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES: A proponente deverá DECLARAR em 
documento único: 
a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
b) NA' o possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do artigo 1° e no inciso Ill do artigo 5° da 
Constituição Federal; 
c) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada 
inid6nea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de 
licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública de PEREIRO ou quaisquer de 
seus órgãos descentralizados (inciso III e IV do artigo 156 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 
2021); 
d) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 
e) Está adequada A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) — Lei n° 13.709/2018; 
f) Conhece na Integra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em 
seus anexos, ao passo que se submete As condições nele estabelecidas, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
g) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (artigo 63, I, da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021); 
h) DECLARA que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o 
objeto da licitação e com os riscos atribuídos ao contratado. 
i)A licitante deverá fornecer, a titulo de informação, número de telefone, fax, e pessoa de 
contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará inabilitada. 
5.6- Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, 
se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos 
documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, 
será com a sede que apresentou a documentação. 

6.0- DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 
6.1- Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados 
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores A data fixada para abertura das propostas, 
exclusivamente por meio eletrônico no e-mail: pmplicitapereiro cimail.com, informando o 
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número deste pregão. 
6.1.1- Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar edital de licitação por irregularidade 
na aplicação da Lei Federal n.° 14.133/21, ou para solicitar esclarecimentos e providências 
sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido, no prazo de até 3 (três) dias úteis antes 
da data de abertura do certame, em campo especifico no sitio eletrônico www.b11.org.br pelo 
qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados, no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
limitado ao último dia id anterior à data da abertura do certame. 
6.2- As respostas aos esclarecimentos formulados serão encaminhadas aos interessados, 
através do respectivo e-mail. 
6.2.1- Até 03 (três) dias úteis anteriores A data fixada para abertura das propostas, qualquer 
pessoa poderá impugnar o presente Edital, mediante petição por escrito, protocolizada no 
Setor de Licitação na Rua Marta Silveira Maciel, n° 04, Centro - Pereiro/CE - CEP 63460-
000, nos dias úteis, no horário das 07:00 horas às 11:00 horas (horário local); 
6.3- Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal 
e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 
para responder pelo proponente; 
6.4- Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro 
poderá fazê-lo, manifestando no sistema eletrônico sua intenção de recorrer, quando 
oportunizado pelo Pregoeiro, no prazo de até 15 (quinze) minutos, com registro da síntese 
das suas razões, sendo-lhes facultado juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias. Os 
interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contra-razões em igual número de 
dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente; 
6.5- A falta de manifestação imediata e motivada no momento e tempo estipulado durante a 
licitação importará a preclusão do direito de recurso; 
6.6- Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente; 
6.7- Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo; 
6.8- 0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

7.0- DOS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS 
7.1- 0 Pregão será realizado na forma eletrônico. 
7.2- 0 julgamento da licitação será realizado em apenas uma fase, sendo dividido em duas 
etapas somente para fins de ordenamento dos trabalhos, e obedecerá ao critério do Menor 
PREÇO POR LOTE. 
7.2.1- A etapa de classificação de pregos compreenderá a ordenação das propostas de todos 
os licitantes, a classificação inicial das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, a 
oferta de lances verbais dos licitantes proclamados para tal a classificação final das propostas 
e exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao objeto e valor; 

7.2.2- A etapa de habilitação, declaração do licitante vencedor e adjudicação compreenderá a 
verificação e análise dos documentos conforme item: 5.0, do licitante classificado em primeiro 
lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente edital, bem como 
a declaração do licitante considerado vencedor do certame e a adjudicação, sendo esta 
última feita caso não ocorra interposição de recurso. 
7.3- A adjudicação dar-se-6 pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos. 
Caso contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente; 
7.4- Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 
7.5- 0 Município de PEREIRO se reservará ao direito de efetuar diligências visando confirmar 
as informações apresentadas pelo licitante sobre as características dos serviços ofertados. 
Caso sejam encontradas discrepâncias entre informações contidas em documentação 

CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06.920.250-8 
Rua Marta Silveira Maciel, n° 04 — Centro — Pereiro — CE 

(88) 3527-1250 / 3527-1260 



ESTADO DO CEARA.

PREFEITURA. MUNICIPAL I3E 

PEREIRO \- / 
impressa e na proposta especifica, prevalecerão as da proposta. Se inexequíveis, este fato 
implicará na desclassificação da proposta da licitante. 
8.0- DO TERMO DE CONTRATO 
8.1- Sem prejuízo do disposto na Lei n.° 14.133/21, o Contrato referente a execução do 
serviço constantes do objeto será formalizado e conterá, necessariamente, as Condições já 
especificadas neste Ato Convocatório; 
8.2- Quaisquer condições apresentadas pela licitante vencedora em sua proposta, se 
pertinentes, poderão ser acrescentadas ao Contrato a ser assinado 
9.0- DA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO 
9.1- A Secretaria Interessada convocará oficialmente a licitante vencedora durante a validade 
da proposta para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, assinar o Contrato, dentro das 
formalidades exigidas. 
9.2- 0 prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela licitante vencedora, durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Secretaria Interessa. 
9.3- E facultado A(o) Pregoeiro(a) , quando a convocada não assinar o referido documento no 
prazo e condições estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de 
classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, a aceitabilidade da 
proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que 
seja obtido melhor prego, ou revogar este Pregão, conforme Lei n. 14.133/21, e neste Edital. 
9.3.1 A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo(a) Secretaria Interessada 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades 
legalmente estabelecidas. 
9.3.2- As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no 
(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste 
edital, ou com irregularidades, serão consideradas inabilitados. 
10.0- DA ExEcuçÃo DO CONTRATO 
10.1- A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-5o pelas 
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, 
os princípios, combinado com a Lei n. 14/133/21. 
11.0 - DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA 
11.1- Realizar/Entregar os produtos conforme o Edital/Termo de Referência, a contar da data 
do recebimento da respectiva ordem, conforme solicitação de cada unidade administrativa. 
12.0 - FORMA E CRITÉRIOS DE sELEgÃo DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO. 
12.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: o fornecedor será selecionado 
por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a 
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
12.2 Forma de fornecimento: 0 fornecimento do objeto será integral ou parcelado, conforme 
solicitação da contratante, descrito no documento de aquisição enviado a contratada. 
13.0 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
13.1 0 custo estimado total da contratação é de conforme termo de referenda; 
13.2 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 
124 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 
13.3 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os pregos 
registrados; 
13.4 Os pregos inicialmente são fixos e irreajustáveis contado da data do orçamento 
estimado. 
14.0 - CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO 

CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06.920.250-8 
Rua Marta Silveira Maciel, n° 04— Centro — Pereiro — CE 

(88) 3527-1250 / 3527-1260 



ESTADO DO CEARA. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 16"

PEREIRO \c.P) 
14.1 Não será admitida a entrega dos produtos pelas Contratadas sem que esta esteja de 
posse da Ordem de Compra, Nota de Empenho ou outro instrumento similar respectivo e 
devidamente acompanhado dos documentos fiscais (Nota Fiscal). 
14.1.1 Os produtos fornecidos devem corresponder As especificações e quantitativos 
constantes da Nota de Empenho de despesa, Ordem de Compra ou outro instrumento similar. 
14.2 De posse dos documentos que devem acompanhar os produtos, objeto da licitação, 
serão os mesmos recebidos provisoriamente pelo servidor da Administração ou comissão 
responsável, mediante termo circunstanciado, para posterior verificação de especificações, 
da qualidade, da quantidade, dos prazos, dos preços e de outros dados pertinentes. 
14.2.1 Quanto ao recebimento, o servidor da Administração ou comissão responsável, 
verificará se foram atendidas todas as exigências legais pertinentes e toda a observação 
especifica no Edital e anexos. 
14.2.2 Aprovando os produtos, após as verificações necessárias, o servidor ou comissão 
responsável, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados de sua efetiva entrega, 
receberá os produtos em caráter definitivo, mediante recibo, o qual ratificar o termo 
circunstanciado de recebimento provisório, podendo, entretanto, retificá-lo. 
14.2.3 Encontrando irregularidades no recebimento dos produtos, o servidor ou comissão 
responsável, fixará aos fornecedores a promoverem as correções necessárias, sob pena de 
serem rejeitados. 
15.0 - GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: 
15.1- Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021, uma vez que não poderá implicar em aumento de custos desnecessários ou 
mesmo causar restrição a competitividade. 
16.0-DA FISCALIZAÇÃO 
16.1-A execução do objeto será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação por 
intermédio do Servidor designado para tal finalidade. 
16.2- A fiscalização de que trata o subitem anterior será exercida no interesse das Unidades 
Administrativas da Prefeitura Municipal de PEREIRO-CE. 
16.3- Quaisquer exigências de fiscalização inerentes ao objeto deverão ser prontamente 
atendidas pelo licitante, sem qualquer ônus para a SECRETARIA DE OBRAS E 
URBANISMO, SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E 
DESPORTO, SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO E SECRETARIA DO TRABALHO 
E ASSISTÊNCIA SOCIAL da Prefeitura Municipal de PEREIRO-CE. 
17.0 - DAS CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇõES 
17.1- Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório deste Pregão Eletrônico. 
17.2- Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração 
a pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado no subitem acima, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 
17.3- A impugnação feita tempestivamente pela licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatário até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
17.4- Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações 
mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta 
não lavável, que preencham os seguintes requisitos: 
a) 0 endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura Municipal de PEREIRO-CE; 
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos 
documentos comprobatários) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, 
profissão, domicilio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e 
protocolada na sede do Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de PEREIRO-CE, dentro 
do prazo legal. 
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17.5- Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em 
modificação dos termos do edital será designada nova data para a realização do certame, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
18.0- DA CONTRATAÇÃO 
18.1- Durante o prazo de validade da proposta, observadas as condições fixadas neste Edital 
e nas determinações contidas na legislação pertinente. 
18.2- Aplica-se às contratações de fornecimento disposto n da Lei Federal n.° 14.133/21, com 
suas respectivas alterações posteriores, no que couber. 
18.3- Na hipótese de a licitante primeira classificada ter seu registro cancelado e/ou não 
firmar a contratação no prazo e condições estabelecidos, poderá ser firmada contratação com 
as demais licitantes, convocadas pela ordem crescente de suas classificações, até que uma 
delas demonstre interesse, desde que nas mesmas condições propostas pela primeira 
colocada e atendidas as especificações e prazos exigidos neste Edital. 
19.0 - DA ENTREGA DOS PRODUTOS/SERVIÇOS 
19.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos 
estabelecidos no PREGÃO ELETRÔNICO N° 0512.01/2024, neste Termo Contratual e na 
proposta vencedora do certame; 
19.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licitação; 
19.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou 
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou 
prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual; 
19.4 - 0 fornecimento de equipamentos hospitalares, equipamentos diversos, materiais 
permanentes, equipamentos de TI, equipamentos de videomonitoramento (câmeras, cabos e 
outros), periféricos e ar condicionados, deverá atender as seguintes secretarias: Secretaria 
de Administração, Secretaria de Obras e urbanismo, Secretaria de Educação e Desporto, 
Secretaria de Saúde e Saneamento e Secretaria do Trabalho e Assistência Social do 
município Pereiro/CE. 
19.4.1- Os fornecimentos serão executados conforme discriminado abaixo: 
19.4.2- 0 fornecimento será efetuado de forma parcelada, conforme necessidade, no prazo 
de 20 (vinte) dias corridos a contar da expedição da ordem de compras pelas secretarias 
contratantes, podendo ser prorrogado caso seja solicitado antes do prazo de entrega 
concluído, desde que devidamente justificado. 
19.4.3- AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DIVERSOS, MATERIAIS PERMANENTES, 
EQUIPAMENTOS DE TI E PERIFÉRICOS, sera° recusados nos seguintes casos: 
a) Quantidade maior ou menor que o solicitado; 
b) Abertos, violados ou que por outra razão que coloque em dúvida sua procedência, 
c) For detectado erro quanto ao produto solicitado; 
d) For detectada que o item entregue está em desacordo com as especificações contratadas; 
e) Possuírem qualidade fora do padrão do exigido pela secretaria contratante 
19.4.4- Aquisição de equipamentos diversos, materiais permanentes, equipamentos de TI, 
equipamentos de videomonitoramento (câmeras, cabos e outros), periféricos e ar 
condicionados, que forem recusados deverão ser substitufdos no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas, já os equipamentos hospitalares o prazo máximo e de 10 dias contadas a 
partir do recebimento da formalização da recusa pela contratante. 
19.4.5- Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administração, por 
meio de seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade 
competente para que sejam tomadas as providências legais pertinentes; 
19.4.6- Sendo necessárias providências por parte do fornecedor, os prazos para pagamento 
serão suspensos e considerados os fornecimentos em atrasos, sujeitando-o à aplicação de 
multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções 
estabelecidas na lei, no ato convocatório e na minuta do contrato (anexo I). 
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19.4.7- 0 fornecimento dos materiais, deve ser feito por meio de documento de "Ordem de 
Compra", também disponibilizado pela Contratada e sob responsabilidade do Contratante, 
que deverá carimbar e assinar as mesmas. 
19.4.8- As contratadas deverão prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a 
atender, de imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou 
incorreções relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade de 
equipamentos, materiais permanentes, equipamentos de TI, equipamentos de 
videomonitoramento (câmeras, cabos, periféricos e outros), periféricos e ar condicionados, 
casos em que as contratadas deverão, As suas expensas, realizar correções e comprovar a 
regularidade e a procedência dos mesmos. 
19.4.9- As contratadas deverão emitir e encaminhar A contratante nota fiscal dos produtos 
fornecidos, das quais deverão constar as quantidades, os valores unitários e totais deduzidos 
os descontos concedidos, expressos em reais. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas 
em nome da Prefeitura Municipal de Pereiro/CE ou órgãos requisitantes de acordo com o 
CNPJ informado na Ordem de Compras. 
19.4.10- 0 pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas 
em contrato e da comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, 
trabalhistas e fiscais. 
19.4.11- Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos: 
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão de Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa 
da União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN 
n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, 
através de Certificado de Regularidade — CRF; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943." (NR), 
conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 
19.5- A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento 
dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá 
estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela SECRETARIA 
ORDENADOR de Despesa. 
19.6- Conforme Termo de Referência poderá haver hipótese serão concedidas 
prorrogações de prazo. 
19.7- Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 
02(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. 
19.8- 0 produto que não atender As especificações do Edital e que forem recusados pelo 
servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser substituído pelo 
fornecedor no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento. 
20.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
20.1- 0 licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
Ill - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
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V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
20.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 
seguintes sanções: 
I - advertência; 
H - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
20.3- Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
20.4- A sanção prevista no inciso I do caput do art. 156 será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei n° 14.133/21, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
20.5- A sanção prevista no inciso II do caput do art. 156, calculada na forma do edital ou do 
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 
por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada 
ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei n° 
14.133/21; 
20.6- A sanção prevista no inciso caput do art. 156 será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 Lei n° 
14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
20.7- A sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 Lei n° 
14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 
VII do caput do art. 156 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no § 4° deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
20.8- A sanção estabelecida no inciso IV do caput do art. 156 será precedida de análise 
jurídica e observará as seguintes regras: 
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de 
secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência 
exclusiva da autoridade máxima da entidade; 
20.9- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156 poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do art. 156. 
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20.10- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
20.11- A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156 não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado A Administração Pública. 
21.0 - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
21.1- A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos I a IX do art. 137 da Lei Federal n° 14.133/21; 
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração, reduzida a termo no 
processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 
21.2- Em caso de rescisão prevista nos incisos I a IX do art. 137 da Lei Federal n° 14.133/21, 
sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
21.3- A rescisão contratual de que trata o inciso I art. 137 acarreta as consequências 
previstas no art. 139, incisos I a III, ambos da Lei n° 14.133/21 
22.0 - DO PAGAMENTO 
22.1- 0 pagamento será efetuado, no prazo de até 10 (DEZ) dias a entrega do objeto licitado, 
mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o atesto do recebimento, diretamente 
pela SECRETARIA SOLICITANTE da Prefeitura Municipal de PEREIRO-CE. 
22.1.1- Para fins de pagamento a empresa contratada deverá manter as mesmas condições 
de habilitação, cuja confirmação será feita através de consulta ao CRC ou através da internet 
nos respectivos sites dos Órgãos emissores das certidões de regularidade fiscal. 
22.2- Havendo erro na nota fiscal/fatura, ou outra circunstância que desaprove a liquidação 
da despesa, o pagamento será sustado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para a SECRETARIA 
DE SOLICITANTE da Prefeitura Municipal de PEREIRO-CE. 
22.3- A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
eventuais multas e/ou indenizações devidas pela Contratada, assegurado o direito ao 
contraditório e A ampla defesa. 
23.0 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia OW subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
23.2- Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do 
presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro, no 
endereço constante do preâmbulo deste edital. 
23.3- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
23.4- A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade 
das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação; 
23.5- Independentemente de declaração expressa, a simples participação neste certame 
implicará na aceitação plena das condições estipuladas no presente edital e submissão As 
normas nele contidas. 
23.6- 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará o afastamento 
da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da 
sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 
23.7- É facultado ao Pregoeiro ou A autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
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23.8- A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de oficio ou por provocação de 
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
23.9- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-5 o dia 
do inicio e incluir-se-6 o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente ao público na Prefeitura Municipal de PEREIRO-CE. 
23.10- É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública, inclusive 
Fundações instituidas ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, direta ou 
indiretamente, por si ou por interposta pessoa, do presente processo licitatório; 
23.11- A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação 
e não será devolvida ao proponente; 
23.12- Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal n° 
14.133/21 e suas posteriores alterações, bem como o Decreto Municipal n° 310/2023 de 22 
de marco de 2023, e demais normativos legais pertinentes à matéria. 
23.13- 0 Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado na Rua Marta 
Silveira Maciel, n° 04, Centro - Pereiro/CE - CEP 63460-000,, nos dias úteis, no horário das 
07:00 horas As 11:00 horas e no sitio da Bolsa Licitações e Leilões - BLL 
(www.blIcompras.ord.br) (www.b11.ord.br) ou através do site http://municipios.tce.ce.dov.brAce-
municipios/. Portal das licitações, e o Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP 
(https://vvvvw.gov.br/pncpipt-br) 
24.0 - DO FORO 
24.1- Fica eleito o foro da Comarca de PEREIRO-CE, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via 
administrativa, renunciando- desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

IRO-CE, 05 

•g0f, ~44 ,/ 

BERTO PINHEIRO DE LIMA 

E DEZ, 0 DE 2024. 

Ordenador de Despesas do Fundo Geral 
Portaria N° 2024.04.01.01-SRH 

 40 ,04 1oh 
REGINA CEL A DE AQUignOSTA 

Ordenadora de Despesas da Secretaria do Trabalho e Assistência Social 
Portaria N° 2024.10.02.01-SRH 

ALCIDES LEITE Dk. SILVA NETO 
Ordenador de Despesas da Secretaria de Ed ação e Desporto 

Portaria N° 202A 07 : RH 

LUIZ BEZERRA QUEIROZ NETO 
Ordenador de Despesas da Secretaria de Saúde e Saneamento 

Portaria N° 2024.02.01.01-SRH 
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ANEXO I - ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS/TERMO DE REFERENCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 42/2024 
DATA DE ELABORAÇÃO: 25/11/2024 

1- CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
DIVERSOS, MATERIAIS PERMANENTES, EQUIPAMENTOS DE TI E PERIFÉRICOS 
DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE. 

1.1 Unidades requisitantes: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, SECRETARIA DE OBRAS 
E URBANISMO, SECRETARIA DE FINANÇAS, GABINETE DO PREFEITO, SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO E DESPORTO, SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO E 
SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

1.2 Tabela - Mapa contendo os itens, descrição, unidade de medida quantidades e valores a 
serem licitadas. 

LOTE 01- EQUIPAMENTOS DIVERSOS, MATERIAIS 
PERMANENTES E PERIFÉRICOS, CONFORME ANEXO I 

ESTIMATIVA 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VR. UNIT VR. TOTAL 
1 BALANÇA ELETRÔNICA, CAPACIDADE PESAGEM: 150 KG, 

VOLTAGEM:220 V, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: FILTRO DIGITAL 
CONTRA VIBRAÇÕES CONFIGURAVEL EM AT, TIPO: BANCADA, 
NÚMERO DÍGITOS: 6, DIMENSÕES: 40 X 40 CM, SENSIBILIDADE: 
CLASSE DE EXATIDÃO III, MATERIAL: AÇO. 

UND 20 R$ 793,33 R$ 15.866,60 

VALOR TOTAL R$ 15.866,60 

LOTE 02- EQUIPAMENTOS DIVERSOS, MATERIAIS 
PERMANENTES E PERIFÉRICOS, CONFORME ANEXO I 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VR. UNIT VR. TOTAL 
1 BEBEDOURO DE COLUNA; COR: PRETO: VOLTAGEM: 220V; 

SISTEMA DE REFRIGERAÇÃO: COMPRESSOR; CAPACIDADE: 
20LITROS; TIPO DE AGUA: NATURAL E GELADA; BANDEJA 
REMOVÍVEL: SIM 

UND 13 R$ 794,34 R$ 10.326,42 

2 BEBEDOURO DE MESA; TIPO: GELAGUA; COR: PRETO; 220V; 
SISTEMA DE REFRIGERAÇÃO: COMPRESSOR; CAPACIDADE: 20 
LITROS; TIPO DE AGUA: NATURAL E GELADA; BANDEJA 
REMOVIVEL: SIM. 

UND 1 R$ 671,03 R$ 671,03 

3 BEBEDOURO INDUSTRIAL, VOLTAGEM: 127/220V, MATERIAL 
GABINETE: AÇO INOXIDÁVEL, CAPACIDADE AGUA: 200 L, 
MATERIAL CORPO: AÇO INOXIDÁVEL. 

UND 21 R$ 2.922,06 R$ 61.363,26 

4 FREEZER, TIPO: HORIZONTAL, CAPACIDADE: 530 L, QUANTIDADE 
TAMPAS: 2 UN, SISTEMA DEGELO: AUTOMÁTICO, COR: BRANCA, 
TENSÃO ALIMENTAÇÃO: 220 V, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 
DUPLA AÇÃO, DRENO FRONTAL E 4 RODÍZIOS. 

UND 28 R$ 3.718,03 R$ 104.104,84 

5 FRIGOBAR - CAPACIDADE MINIMA DE 80 LITROS; ALTURA 
APROXIMADA 63CM / LARGURA APROXIMADA 47,60CM / 
PROFUNDIDADE APROXIMADA 53CM; 3 - PORTA REVERSÍVEL; 4 - 
COR BRANCO; 6- PRATELEIRA REMOVÍVEL; 7 - PRATELEIRA 
INFERIOR DA PORTA PARA GARRAFAS; 8- 220 V; 

UND 5 R$ 1.115,24 R$ 5.576,20 

. 
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6 GELADEIRA 2 PORTAS, FREE DUPLEX 340 LITROS, PRATELEIRAS 
ALTURA FLEX. CONGELADOR NA PARTE SUPERIOR, GELADEIRA 
COM DUAS PORTAS, PORTA FRANCESA, FROST FREE DUPLEX, 
CAPACIDADE DE 340 LITROS, PRATELEIRAS AJUSTÁVEIS. 
DIMENSÕES DO PRODUTO: 73,8 X 66,1 X 173,7 CM; 58 G 

UND 16 R$ 3.227,28 R$ 51.636,48 

7 GELADEIRA, REFRIGERADOR - CAPACIDADE MINIMA DE 245 
LITROS OU SUPERIOR - 1 PORTA, COR: BRANCO, COM GAVETA, 
PORTA LATAS; CLASSE A EM CONSUMO DE ENERGIA COM MAIS 
ECONOMIA, GAVETA DE FRIOS E CARNES PARA MELHOR 
APROVEITAMENTO DE ESPAÇO E VISUALIZAÇÃO DOS ALIMENTOS, 
GAVETÃO DE LEGUMES TRANSPARENTE PARA MELHOR 
ORGANIZAÇÃO E VISUALIZAÇÃO DOS ALIMENTOS, ILUMINAÇÃO 
LATERAL; ESPAÇO NA PORTA COM 2 PRATELEIRAS INTERNAS 
REMOVÍVEIS E REGULAVEIS; POSSUI SEPARADOR DE GARRAFAS, 
QUE COMPORTAM GARRAFAS DE AT Ê 2,5 1. GARANTIA: 12 
(DOZE) MESES. 

UND 5 R$ 1.936,43 R$ 9.682,15 

' 
VALOR TOTAL R$ 243.360,38 

LOTE 03- EQUIPAMENTOS DIVERSOS, MATERIAIS 
PERMANENTES E PERIFÉRICOS, CONFORME ANEXO I 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VR. UNIT VR. TOTAL 

1 CADEIRA FIXA PARA ESCRITÓRIO COM ENCOSTO, MATERIAL 
ASSENTO: ESPUMA, MATERIAL ESTRUTURA: METAL, MATERIAL 
REVESTIMENTO ASSENTO E ENCOSTO: TECIDO, DENSIDADE 
ESPUMA ASSENTO E ENCOSTO: 50, ACABAMENTO ESTRUTURA: 
PINTADO EM EPÓXI, TIPO BASE: FIXO, TIPO ENCOSTO: FIXO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SEM BRAÇO, ALTURA: 87 CM, 
LARGURA: 48 CM 

UND 24 R$ 171,09 R$ 4.106,16 

VALOR TOTAL R$ 4.106,16 

LOTE 04- EQUIPAMENTOS DIVERSOS, MATERIAIS 
PERMANENTES E PERIFÉRICOS, CONFORME ANEXO I 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VR. UNIT VR. TOTAL 

1 CAIXA DE SOM AMPLIFICADA, POTENCIA:1000 WRMS, TAMANHO 
ALTO-FALANTE: 10 POL, LARGURA: 280 MM, ALTURA: 43,5 CM, 
PROFUNDIDADE: 230 MM, VOLTAGEM: 110/220V, APLICAÇÃO: 
PROPAGAÇÃO SOM. 

UND 25 R$ 2.833,30 R$ 70.832,50 

2 DATA SHOW - PROJETOR MULTIMÍDIA, DISTÂNCIA MÍNIMA TELA: 
0,84 M, DISTÂNCIA MAXIMA TELA: 10.41 M, VOLTAGEM: 110/220 
V, FREQÜÊNCIA: 50 A 60 HZ, QUANTIDADE ENTRADA RGB: 2 UN, 
QUANTIDADE ENTRADAS VIDEO: MÍNIMO 2 UN, TAMANHO 
MÍNIMO IMAGEM: 76 POL, TIPO ZOOM: DIGITAL/OPTICO, TIPO: 
PORTÁTIL C/BOLSA TRANSPORTE E CONTROLE REMOTO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: ZOOM OPTICO 1,0 A 1,2 MINIMO, 
TIPO DATA SHOW, LUMINOSIDADE MÍNIMA:2200 LM, TIPO 

PROJEÇÃO: FRONTAL/RETROPROJEÇÃO/TETO, RESOLUÇÃO 
MINIMA: 800 X 600 DPI, RESOLUÇÃO: 800 X 600. 

UND 15 R$ 1.637,24 R$ 24.558,60 

JZ:( 
3 LOUSA DIGITAL INTERATIVA, TAMANHO TELA: 86 POL, TIPO 

ALIMENTAÇÃO: USB, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: INTERFACE 
LAN, WIFI, 4GB DDR3, HD 500GB SAIA, TIPO TELA: WINDESCREEN 

UND 9 R$ 4.586,37 R$ 41.277,33 

4 MICROFONE COM FIO PROFISSIONAL, TIPO: DE MAO COM FIO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: PARA EVENTOS E CERIMONIAS, 
APLICAÇÃO: ELETRONICAS, REFERENCIA FABRICANTE: LESON SM-
58 P4. 

UND 21 R$ 132,74 R$ 2.787,54 v 
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5 MICROFONE SEM FIO PROFISSIOANAL, TIPO: DE MAO SEM FIO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: USB COM 2,4 GHZ, PADRÃO 
UNIDIRECIONAL, ALCANCE: 15 A 20 M, APLICAÇÃO: 
COMPUTADOR, NOTEBOOK, PADRÃO: OMNIDIRECIONAL. 

UND 23 R$ 292,78 R$ 6.733,94 

6 PROJETOR MULTIMIDIA, RESOLUÇÃO: XGA (1024X768P); 
PORTÁTIL; BRILHO: 3400 LOMENS; LINHA: POWERLITE; 
CONEXÕES: 1HDMI, 2D-SUB 15 PINOS, 1 RCA, 2 ENTRADAS 
STEREO MINI, 1 SAÍDA STEREO MINI, 1 RS-232C, 1 USB TIBO B 
(PARA ATUALIZAR 0 FIRMWARE); TAMANHO DA TELA: 30" ATE 
350"; RECURSOS: CONFIGURAÇÃO FÁCIL E VERSATILIDADE DE 
POSICIONAMENTO, ZOOM DIGITAL DE 1.0-1.35X, +- 30 GRAUS DE 
CORREÇÃO KEYSTONE HORIZONTAL E VERTICAL; PROPORÇÕES: 4: 
3 NATIVO; TIPO DE LÂMPADA: 210W UNE; VIDA ÚTIL DA 
LÂMPADA: MODO ECO: ATE 12.000 HORAS, MODO NORMAL: ATE 
6.000 HORAS; SISTEMA OPERACIONAL: PORJETOR COMPATIVEL 
COM COMPUTADORES PC E MAC; SISTEMA DE PROJEÇÃO: 3LCD 
DE TRÊS CHIPS; TIPOS DE PROJEÇÃO: FRONTAL/TRASEIRO/TETO; 
IMAGEM-AJUSTE DE IMAGEM: SIM; IMAGEM-CONGELA A 
IMAGEM: SIM; IMAGEM - CONTRASTE: ATE 15.000: 1; 
VOLTAGEM: BIVOLT; COR: BRANCO; PESO APROXIMADO: 2,7KG; 
DIMENSÕES DO PRODUTO: L 30,2CM A 9,2CM P 24,9CM; 
GARANTIA - PRAZO DE GARANTIA: 36 MESES PARA 0 PROJETOR E 
90 DIAS PARA A LÂMPADA. 

UND 9 R$ 3.078,49 R$ 27.706,41 

7 TELA PARA PROJEÇÃO 2,03M X 1,52M; POLEGADAS: 100"; COR DA 
BORDA: PRETO; COR DA AREA DE PROJEÇÃO: BRANCO; ALTURA 
DO TRIPE: 2,80M; COM TRIPE E ADAPTAÇÃO PARA PAREDE. 

UND 3 R$ 675,50 R$ 2.026,50 

8 TELEVISÃO 50 POLEGADAS], VOLTAGEM: BIVOLT V, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SMART TV, FULL HD, ENTRADAS 
HDMI/USB/VGA, CONVERSOR DI, TIPO TELA: LED, ACESSÓRIOS: 
CONTROLE REMOTO. 

UND 20 R$ 2.471,74 R$ 49.434,80 

9 TELEVISÃO 83 POLEGADAS, VOLTAGEM: BIVOLT V, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: SMART TV, 4 K, WIFI, HDMI, USB, 
TIPO TELA: LED, ACESSÓRIOS: CONTROLE REMOTO. 

UND S R$ 8.364,73 R$ 41.823,65 

10 TELEVISÃO SMART TV LED 32 POLEGADAS - BRILHO MINIMO: 
210CD/M, IMAGEM: RESOLUÇÃO: 1366 X 768, FORMATO TELA: 
16:9, ANGULO DE VISÃO: 178 X 178; AUDIO: POTÊNCIA: 20W 
RMS; FUNÇÃO PARA REDUZIR RULÍDO DA IMAGEM, INFINITE 
SURROUND SYSTEM, INFO, PROGRAMAÇÃO DE CANAIS, E CLOSED 
CAPTION; RECEPTOR DTV E DISPOSITIVO WIRELESS INTEGRADOS; 
ALIMENTAÇÃO: 100240VAC 50-60HZ, SISTEMA DE CORES: PAL-M 
/ N / NTSC; IDIOMAS: PORTUGUÊS, INGLÊS E ESPANHOL; 
CONEXÕES: - ENTRADA AUDIO E VIDEO: LX, ENTRADA USB 2.0: LX, 
ENTRADAS HDMI: 2X, ENTRADA S/PDIF: LX, ENTRADA RF (DIGITAL 
E ANALÓGICO): LX ENTRADA RJ 45 (LAN): LX; COMPATIBILIDADE 
PARA SUPORTE PARA PAREDE; CABO DE ALIMENTAÇÃO. COM12 
MESES (1 ANO), NO MÍNIMO, DE GARANTIA CONTRA VÍCIOS OU 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. 

UND 10 R$ 1.430,74 R$ 14.307,40 

A 
VALOR TOTAL R$ 281.488,67 

LOTE 05 -EQUIPAMENTOS DIVERSOS, MATERIAIS PERMANENTES 
E PERIFÉRICOS, CONFORME ANEXO I 

ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VR. UNIT VR. TOTAL 
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1 SUPORTE PROJETOR DE TETO, MATERIAL: FERRO, LARGURA: 
28,50 A 41,50 CM, ESPESSURA: 1 CM, TIPO: DE TETO, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: COMPATÍVEL COM PROJETOR 
SONY VPL-CS6/CS7, ALTURA: 1,21 A 71 CM, PROFUNDIDADE: 7 
CM 

UND 102 R$ 207,37 R$ 21.151,74 

VALOR TOTAL R$ 21.151,74 

LOTE 06- EQUIPAMENTOS DIVERSOS, MATERIAIS 
PERMANENTES E PERIFÉRICOS, CONFORME ANEXO I 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VR. UNIT VR. TOTAL 
1 CELULAR SMARTPHONE; RAM: 8GB; CAPACIDADE DE 

ARMAZENAMENTO: 256GB; SISTEMA OPERACIONAL: ANDROID 
13.0; PROCESSADOR: QUALCOMM SNAPDRAGON; RESOLUÇÃO: 
1080X2400; CARACTERISTICAS ESPECIAIS: DUAL SIM, TELA 
SENSÍVEL AO TOQUE, GPS INTEGRADO, TELA AMOLED; TELA DE 
NO MÍNIMO 6,5 POLEGADAS; TAXA DE ATUALIZAÇÃO 120HZ; 
BATERIA: 5000MAH; CARREGADOR RÁPIDO: ACIMA DE 30W; 

UND 31 R$ 1.634,28 R$ 50.662,68 

2 COMPUTADOR COMPLETO (GABINETE, MOUSE, TECLADO E CAIXA 
DE SOM), COM WIFI PARA REDE 2.4/5.0 DUAL BAND AC-
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: INTEL CORE 15 10400 DE 11.4 
GERAÇÃO COM FREQUÊNCIA DE 2.9GHZ, TURBO MAX DE 4.3GHZ 
E CACHE 12MB, MEMÓRIA TIPO DDR4 NA FREQUÊNCIA 
2400MHZ.NUCLEOS: 6- THREADS: 12- FREQUÊNCIA: 2.9GHZ-
TURBO: 4.3GHZ- CACHE: 12MB- FONTE DE ALIMENTAÇÃO: BIVOLT 
- CHAVEADA- GABINETE: CM-8625, SSD: 480GB- INTEFACE: SATA 
3- FORMATO: 2.5MEMÓRIA- TAMANHO: 16GB- FREQUÊNCIA: 
2400MHZ- TIPO: DDR4 CONECTORES PAINEL TRASEIRO- 1 X 
PORTA PS/2 TECLADO/MOUSE -1 X SAÍDA D-SUB VGA- 1 X SAÍDA 
HDMI- 2 X PORTAS USB 3.2 GEN 1-4 X PORTAS USB 2.0/1.1- 1. 
SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS LICENCIADO E PACOTE OFFICE 
365 ORIGINAL INSTALADO E LICENCIADO. 

UND 52 R$ 2.850,75 R$ 148.239,00 

3 EXTENSOR DE TELA TRIPLO PORTÁTIL. COMPATIBILIDADE: 
PROJETADO PARA NOTEBOOKS DE 15,6 POLEGADAS; AJUSTE 
PARA MODELOS DE 14 A 16 POLEGADAS; COMPATÍVEL COM 
SISTEMAS OPERACIONAIS WINDOWS. TELA ADICIONAL: ATE TRÊS 
TELAS ADICIONAIS CONECTAVEIS; TAMANHOS DAS TELAS 
ADICIONAIS: 13,5 A 14,5 POLEGADAS; RESOLUÇÃO: FULL HD 
(1920 X 1080). ALIMENTAÇÃO: ALIMENTAÇÃO CONTÍNUA VIA 
CABO USB; OPÇÃO DE CONEXÃO A FONTE DE ENERGIA EXTERNA. 
MOBILIDADE: DESIGN LEVE E PORTÁTIL, COM MECANISMO DE 
DOBRA INTELIGENTE. INSTALAÇÃO: NÃO REQUER DRIVERS OU 
SOFTWARE ADICIONAIS; INSTALAÇÃO PLUG-AND-PLAY. 
FLEXIBILIDADE DE VISUALIZAÇÃO: TELAS ADICIONAIS COM 
POSSIBILIDADE DE ROTAÇÃO DE 180 GRAUS PARA 
PERSONALIZAÇÃO DE ÂNGULOS DE VISUALIZAÇÃO; MODOS DE 
EXIBIÇÃO: ESPELHAR E ESTENDER. 

UND 2 R$ 2.214,86 R$ 4.429,72 

(1(

4 MONITOR COMPUTADOR 19,5", TIPO DE TELA:LED, RESOLUÇÃO 
DE TELA(MÍNIMA): 1366X768PX, QUALIDADE DE IMAGEM: FULL 
HD, TAXA DE ATUALIZAÇÃO MÍNIMA: 100HZ, AJUSTE: AJUSTE DE 
ROTAÇÃO, ALTURA E INCLINAÇÃO DO DISPLAY, ALIMENTAÇÃO: 
BIVOLT, GARANTIA ON SITE: 12 MESES. 

UND 21 R$ 456,62 R$ 9.589,02 

5 MONITOR COMPUTADOR 23", TIPO DE TELA: LED, RESOLUÇÃO DE 
TELA(MÍNIMA): 1920X1080PX, QUALIDADE DE IMAGEM: FULL HD, 
TAXA DE ATUALIZAÇÃO MÍNIMA: 100HZ, AJUSTE: AJUSTE DE 

UND 32 R$ 645,67 R$ 20.661,44 
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ROTAÇÃO, ALTURA E INCLINAÇÃO DO DISPLAY, ALIMENTAÇÃO: 
BIVOLT, GARANTIA ON SITE: 12 MESES. 

6 NOTEBOOK - PROCESSADOR: INTEL CORE 15 DE 112 GERAÇÃO; 
PLACA DE VIDEO: INTEL HD GRAPHICS 620; MEMÓRIA: 16GB; HD: 
480GB SSD; TELA: FULL HD DE 15,6"; WEBCAM: HD 720p; WIFI 
802.11AC DUAL BAND 2.4/5.0 E BLUETOOTH E ETHERNET GIGABIT 
(100/1000); SISTEMA: COM SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 10 
PRO E PACOTE OFFICE 365 ORIGINAL INSTALADO E LICENCIADO, 
NAVEGADORES FIREFOX E GOOGLE; PORTAS HDMI E ETHERNET 
GIGABIT, 02 USB 3.0 E 01 USB-C THUNDERBOLT COM LEITOR DE 
MEMÓRIA. 

UND 80 R$ 2.939,77 R$ 235.181,60 

7 NOTEBOOK - PROCESSADOR: INTEL CORE 17 DE 111 GERAÇÃO; 
PLACA DE VIDEO: INTEL HD GRAPHICS 620; MEMÓRIA! 16GB; HD: 
480GB SSD; TELA: FULL HD DE 15,6"; WEBCAM: HD 720p; WIFI 
802.11AC DUAL BAND 2.4/5.0, BLUETOOTH E ETHERNET GIGABIT 
(100/1000); SISTEMA: COM SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 10 
PRO E PACOTE OFFICE 365 ORIGINAL INSTALADO E LICENCIADO, 
NAVEGADORES FIREFOX E GOOGLE; PORTAS HDMI E ETHERNET 
GIGABIT, 02 USB 3.0 E 01 USB-C THUNDERBOLT COM LEITOR DE 
MEMÓRIA. 

UND 2 R$ 3.623,36 R$ 7.246,72 

8 NOTEBOOK - PROCESSADOR INTEL CORE 17, PLACA DE VIDEO: 
DEDICADA - NVIDIA GEFORCE RTX 3050 COM 4GB DE MEMORIA 
DEDICADA, MEMÓRIA: 16GB DE MEMORIA RAM, 
ARMAZENAMENTO 512 SSD, TELA: 17" FULL HD, TECLADO FINE 
TIP RETROLUMINADO COM TECLADO NOMERICO INDEPENDENTE, 
CONECTIVIDADE: WIFI 802.11AC, BLUETOOTH E ETHERNET 
GIGABIT (100/1000) COM SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 10 
PRO ORIGINAL LICENCIADO INSTALADO E ATIVADO E 
NAVEGADORES FIREFOX E GOOGLE. USB 3.0 COM 2 PORTAS, USB-
C THUNDERBOLT COM 01 PORTAS,HDMI E ETHERNET GIGABIT, 
PACOTE OFFICE INSTALADO E LICENCIADO 

UND 2 R$ 6.452,66 R$ 12.905,32 

VALOR TOTAL R$ 488.915,50 

LOTE 07- EQUIPAMENTOS DIVERSOS, MATERIAIS 
PERMANENTES E PERIFÉRICOS, CONFORME ANEXO I 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VR. UNIT VR. TOTAL 

1 COIFA DE PAREDE PARA FORNO COMBINADO ELÉTRICO COM 
FUNÇÃO DEPURADOR E EXAUSTOR - COM FILTRO INTERNO DE 
CARVÃO ATIVADO, COM FILTRO EXTERNO METALICO EM 
ALUMINIO E LAVAVEL; PAINEL DE FUNÇÕES COM 3 VELOCIDADES; 
ILUMINAÇÃO COM LÂMPADAS DE LED; sucÇÃO loco M3/H NO 
MODO DEPURADOR E 1100 M3/H NO MODO EXAUSTOR, 
SUPORTE DE FIXAÇÃO QUE ACOMPANHA A COIFA; DUTO 
DIVIDIDO EM SUPERIOR E INFERIOR COM REGULAGEM DE 
ALTURA EM 3 NíVEIS. DUTO SUPERIOR POSSUI ABERTURA PARA 
VENTILAÇÃO, QUANDO USADO NO MODO DEPURADOR. 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: TENSÃO: 220V; POTÊNCIA DO 
MOTOR: 400 W. DIMENSÕES: ALTURA TOTAL DE 1,13 METROS, 
COM REGULAGEM DE ALTURA EM 3 NfVEIS (MÍNIMO DE 93 CM, 
MÉDIO DE 103 CM OU MAXIMO DE 113 CM). LARGURA DE 120 
CM E PROFUNDIDADE DE 80 CM; ALTURA BASE DE 5 CM. 
DIMENSÕES DO DUTO 32CMX28CM (LXP), DIVIDIDO EM DUAS 
PARTES. INCLUSO 0 TUBO SANFONADO PARA EXAUSTÃO, COM 
DIÂMETRO DE SAÍDA PARA 0 MESMO DE 150 MM DE 

UND 11 R$ 4.742,50 R$ 52.167,50 

A. 
i 
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CIRCUNFERÊNCIA. GARANTIA DE FÁBRICA 12 MESES. COM 
INSTALAÇÃO INCLUSA. 

2 FOGÃO 4 BOCAS; BIVOLT 110/220; COM: FORNO; MATERIAL: AÇO 
INOX; ALIMENTAÇÃO: A GAS; PESO APROXIMADO DO PRODUTO: 
17,9KG; CAPACIDADE DO FORNO: 58 LITROS; CLASSIFICAÇÃO DE 
ENERGIA: A. 

UND 7 R$ 719,92 R$ 5.039,44 

3 FOGÃO INDUSTRIAL 4 BOCAS COM FORNO, MATERIAL:AÇO 
INOXIDAVEL, FUNCIONAMENTO:GÁS, TIPO 
ACENDIMENTO:MANUAL, COMPRIMENTO(APROX):800 CM, 
LARGURA(APROX):83 CM, ALTURA(APROX):80 CM, TIPO 
USO:COZINHAR E ASSAR ALIMENTOS, QUANTIDADE BOCAS: 4 UN, 
APLICAÇÃO:COZINHAR E ASSAR ALIMENTOS. CAPACIDADE DO 
FORNO: 55 LITROS 

UND 1 R$ 2.544,70 R$ 2.544,70 

4 FOGÃO INDUSTRIAL, MATERIAL:AÇO CARBONO, 
FUNCIONAMENTO:GÁS, TIPO ACENDIMENTO:MANUAL, 
COMPRIMENTO:140 CM, LARGURA:83 CM, ALTURA:80 CM, TIPO 
USO:COZINHAR E ASSAR ALIMENTOS, QUANTIDADE BOCAS: 6 UN, 
APLICAÇÃO:COZINHAR E ASSAR ALIMENTOS. 

UND 11 R$ 1.759,67 R$ 19.356,37 

5 FORNO MICROONDAS, MATERIAL:AÇO INOXIDÁVEL, 
CAPACIDADE:45 L, VOLTAGE220 V. 

UND 5 R$ 808,38 R$ 4.041,90 

6 FRITADEIRA ELÉTRICA, MATERIAL ESTRUTURA:AÇO INOXIDÁVEL, 
POTÊNCIA:1.700 W, TENSÃO ALIMENTAÇÃO:110/220 V, 
TEMPERATURA:80 A 2002, CAPACIDADE:12 L, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:2 ASSADEIRAS RASAS, 1 CESTO ANTIADERENTE, TIPO 
AIR FRYER. 

UND 16 R$ 649,90 R$ 10.398,40 

7 LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL, MATERIAL COPO:AÇO INOXIDÁVEL, 
MATERIAL BASE:AÇO INOX, CAPACIDADE: 12 L, POTÊNCIA 
MOTOR:0,50 CV, TENSÃO: 220V. 

UND 37 R$ 1.012,28 R$ 37.454,36 

8 LIQUIDIFICADOR TURBO 3 LITROS, COR: PRETO/INOX, POTÊNCIA: 
1200W/220V 

UND 4 R$ 338,97 R$ 1.355,88 

9 MÁQUINA LAVAR ROUPA, TIPO:TANQUINHO AUTOMÁTICO, 
CAPACIDADE: 12 KG, APLICAÇÃO:DOMÉSTICA, CARACTERÍSTICAS 
ADICIONAIS:COM 7 PROGRAMAS DE LAVAGEM, VOLTAGEM:220 
V. 

UND 3 R$ 676,56 R$ 2.029,68 

10 PROCESSADOR ALIMENTOS, MATERIAL CORPO:AÇO INOXIDÁVEL, 

FUNÇÃO DISCO:RALADOR/FATIADOR E DESFIADOR, TENSÃO:220 

V, POTÊNCIA:1.500 W, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:KIT: 
LAMINAS COM DIVERSOS TIPOS DE CORTE, RALADORE, 
CAPACIDADE:500 KG/H. 

UND 20 R$ 2.656,75 R$ 53.135,00 

VALOR TOTAL R$ 187.523,23 

LOTE 08- EQUIPAMENTOS DIVERSOS, MATERIAIS 
PERMANENTES E PERIFÉRICOS, CONFORME ANEXO I 

ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VR. UNIT VR. TOTAL 
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1 FORNO INDUSTRIAL - FORNO COMBINADO ELÉTRICO COM 
HIGIENIZAÇÃO AUTOMÁTICA PARA 3 NÍVEIS DE LIMPEZA E 1 DE 
DESCALCIFICAÇÃO; VAPOR COMBINADO; AR QUENTE; COZINHAR 
NO VAPOR; REGENERAR; VAPOR MANUAL; EXTRATOR DE VAPOR; 

COCÇÃO POR SONDA/TEMPO; ESFRIAR; MINHAS RECEITAS. 
ARMAZENAMENTO PARA ATÉ 500 RECEITAS, COM ATÉ 4 PASSOS 

CADA. CONTROLE DE TEMPERATURA DE 30°C A 300°C; CONTROLE 
DE VAPOR AJUSTÁVEL DE 0% A 100%. ESTRUTURA; COM 
ACESSORIOS (BANDEJAS, GRELHAS, ETC) INCLUSOS PARA TODAS 

AS FUNÇÕES FONECIDAS; COM CAVALETE COM 0 ENCAIXE 
PERFEITO PARA 0 FORNO COMBINADO ELÉTRICO (COM BASE 

COM TRILHOS PARA ACOMODAR ATÉ 12 BANDEJAS/GRELHAS. 

FABRICADO INTEIRAMENTE EM AÇO INOX ESCOVADO TIPO 430, 

OS CAVALETES SOLDADOS); FORNO CONSTRUÍDO 100% EM AÇO 
INOXIDÁVEL; CONVECÇÃO DE AR FORÇADA POR MEIO DE 
TURBINAS DE ALTA ROTAÇÃO; SENSOR DE TEMPERATURA PARA 

MONITORAMENTO DA CÂMARA; ISOLAMENTO TÉRMICO DE ALTA 
PERFORMANCE E DURABILIDADE; DRENO QUE FACILITA A 

HIGIENIZAÇÃO; USO EFICIENTE DE ENERGIA. 
DIMENSÕES(APROX.): 1057X1056X751MM (AXLXP); CAPACIDADE 

DE ATÉ 10 BANDEJAS, COM ESPAÇO ENTRE AS GUIAS DE NO 

MÍNIMO DE 7CM. TENSÃO DE ALIMENTAÇÃO: 220V; 1 ANO DE 

GARANTIA PARA PEÇAS E MÃO DE OBRA. 

UND 11 R$ 46.103,36 R$ 507.136,96 

VALOR TOTAL R$ 507.136,96 

LOTE 09 - EQUIPAMENTOS DIVERSOS, MATERIAIS 
PERMANENTES E PERIFÉRICOS, CONFORME ANEXO I 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VR. UNIT VR. TOTAL 

1 EXTINTOR PÓ-QUÍMICO ABC 6KG. EXTINTOR MULTIUSOS DE P(5- 

QUÍMICO ABC 6KG. SUPORTE PARA APLICAÇÃO NA PAREDE 

INCLUÍDO. DE PRESSÃO PERMANENTE. CARREGÁVEL. 

UND 17 R$ 245,00 R$ 4.165,00 

VALOR TOTAL R$ 4.165,00 

LOTE 10- EQUIPAMENTOS DIVERSOS, MATERIAIS 
PERMANENTES E PERIFÉRICOS, CONFORME ANEXO I 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VR. UNIT VR. TOTAL 

1 FRAGMENTADORA PAPEL, CAPACIDADE FRAGMENTAÇÃO:15 FL, 

TENSÃO MOTOR:220 V, DIMENSÕES PICOTE:4 X 30 MM, 
VELOCIDADE OPERAÇÃO:2,8 M/MIN, ABERTURA:230 MM, 

CAPACIDADE LIXEIRA:35 L, POTtNCIA:480 W, TIPO:ELÉTRICO, 

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:COM CESTO/LED INDICADOR 

EXCESSO PAPEL E SOBRECARGA, NÍVEL RUÍDO:65 DB 

UND 4 R$ 416,88 R$ 1.667,52 

2 GUILHOTINA, MATERIAL:AÇO, TIPO:PORTÁTIL, COMPRIMENTO 

LAMINA:30 CM, FUNCIONAMENTO:MANUAL, CAPACIDADE 
CORTE:20 FOLHAS FL, APLICAÇÃO:CORTE DE PAPEL. 

UND 24 R$ 309,30 R$ 7.423,20 

3 MAQUINA PARA ENCADERNAÇÃO, TIPO:MESA, MATERIAL:FERRO, 

TRATAMENTO SUPERFICIAL:PINTURA EM EPÓXI, 
COMPRIMENTO:39 CM, LARGURA:39 CM, ALTURA:26 CM, 
CAPACIDADE FOLHAS:270, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:COM 

MARGEADOR E LIXEIRA/GARRAS DUPLO ANEL(WIRE-0) 

UND 23 R$ 1.631,33 R$ 37.520,59 

( 

4 MAQUINA PLASTIFICADORA, MATERIAL ESTRUTURA:CHAPA 
METÁLICA, MODELO:OFÍCIO, APLICAÇÃO:PLASTIFICAÇÃO DE 
DOCUMENTOS, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS:AUTOMÁTICO E 
TERMOSTATO BIMETÁLICO, TENSÃO ALIMENTAÇÃO:110/220 V, 

UND 19 R$ 627,33 R$ 11.919,27 
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POTENCIA:480 W 
VALOR TOTAL R$ 58.530,58 

LOTE 11- EQUIPAMENTOS DIVERSOS, MATERIAIS 
PERMANENTES E PERIFÉRICOS, CONFORME ANEXO I 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VR. UNIT VR. TOTAL 
1 QUADRO BRANCO, MATERIAL:MDF, ACABAMENTO SUPERFICIAL 

MOLDURA:ALUMNIO, COR MOLDURA:NATURAL, 
FINALIDADE:QUADRO AVISO / APOIO A AULAS, LARGURA:120 CM, 
COMPRIMENTO:250 CM, MATERIAL MOLDURA:ALUMÍNIO 
ANO DIZADO 

UND 35 R$ 413,77 R$ 14.481,95 

VALOR TOTAL R$ 14.481,95 

LOTE 12- EQUIPAMENTOS DIVERSOS, MATERIAIS 
PERMANENTES E PERIFÉRICOS, CONFORME ANEXO I 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VR. UNIT VR. TOTAL 
1 ROÇADEIRA AGRÍCOLA, LARGURA CORTE:1.30 M, ALTURA 

CORTE:40 A 140 MM, ROTAÇÃO:1.038 RPM, TIPO ENGATE:3 
PONTAS, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: REGULAGEM LATERAL, 
REGULAGEM CORTE:COM RODA DE REGULAGEM DE ALTURA, 
TIPO TRANSMISSÃO:COM CARDAN, QUANTIDADE FACAS:2 UN, 
TIPO CORTE:ROÇO DE PASTAGEM, COMPRIMENTO:1.600 MM, 
POTÊNCIA MOTOR:25 A 45 CV. GASOLINA. 

UND 2 R$ 1.681,64 R$ 3.363,28 

VALOR TOTAL R$ 3.363,28 

LOTE 13- EQUIPAMENTOS HOSPITALARES, CONFORME ANEXO I 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VR. UNIT VR. TOTAL 

1 CENTRIFUGA: CENTRIFUGA DE ROUPAS INDUSTRIAL EM INOX 
CAPACIDADE PARA -30 KG DE ROUPAS COM TAMPA FECHADA 
ATRAVËS DE TRAVAS AUTOMÁTICAS, FREIOS EM PASTILHAS DE 
LONA, CORREIAS DUPLAS EM BORRACHA, MOTOR 220V, PAINEL 
DE COMANDO DIGITAL BOTÃO DE EMERGÊNCIA. 

UND 1 R$ 48.500,00 R$ 48.500,00 

VALOR TOTAL R$ 48.500,00 

LOTE 14 -EQUIPAMENTOS HOSPITALARES, CONFORME ANEXO I 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VR. UNIT VR. TOTAL 
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MESA CIRÚRGICA ELÉTRICA- ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA: MESA 
CIRÚRGICA ELÉTRICA, PARA PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS. 
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS: BASE FABRICADA EM AÇO 
INOXIDÁVEL OU MATERIAL SUPERIOR, COM TRATAMENTO ANTI-
CORROSÃO PODENDO SER REVESTIDA EM POLÍMERO ABS 
REFORÇADO, AÇO INOXIDÁVEL OU MATERIAL SUPERIOR. BASE 
MÓVEL COM RODÍZIOS DE NO MÍNIMO 3 E NO MÁXIMO 5 
POLEGADAS DOTADA DE SISTEMA DE MOVIMENTAÇÃO, FIXAÇÃO 
E FREIOS MOTORIZADOS ACIONADOS ATRAVÉS DO PAINEL DE 
CONTROLE. COLUNA FABRICADA EM AÇO INOXIDÁVEL OU 
MATERIAL SUPERIOR, COM TRATAMENTO ANTI-CORROSÃO, 
PODENDO SER REVESTIDA EM POLÍMETRO ABS REFORÇADO, AÇO 
INOXIDÁVEL AISI 304 OU MATERIAL SUPERIOR. CHASSIS: 
FABRICADO EM AÇO INOXIDÁVEL OU MATERIAL SUPERIOR, COM 
TRATAMENTO ANTI-COROSÃO, COM SISTEMA QUE 
PROPORCIONE A BLINDAGEM CONTRA LÍQUIDOS DAS PARTES 
INTERNAS. LEITO ARTICULÁVEL, RADIOTRANSPARENTE, DIVIDIDO 
NO MÍNIMO EM 05 SECÇÕES (CABEÇA, DORSO, ASSENTO, RENAL 
E PERNEIRA RETRATEIS). RÉGUA EM AÇO INOXIDÁVEL PARA 
COLOCAÇÃO DE ACESSÓRIOS. CAPACIDADE DE CARGA MÍNIMA 
DE 220KG NA POSIÇÃO ZERO. MOVIMENTOS MOTORIZADOS: 
REGULAGEM DE ALTURA A PARTIR DE 760 MM OU MENOR COM 
CURSO DE NO MÍNIMO 200MM DE ELEVAÇÃO, TRENDELEMBURG 
MÍNIMO DE 0 A 20 GRAUS, REVERSO DO TRENDELEMBURG 
MÍNIMO DE 0 A 20 GRAUS, LATERALIDADE NAS ANGULAÇÕES 
MÍNIMAS DE 0 A 18 GRAUS, DESLOCAMENTO LONGITUDINAL NA 
FAIXA MINIMA DE +1- 300MM PARA CADA LADO E DORSO. OS 
MOVIMENTOS MOTORIZADOS DEVERÃO SER ACIONADOS POR 
PAINEL DE CONTROLE LOCALIZADO NA COLUNA DA MESA E VIA 
CONTROLE REMOTO COM CABO ESPIRALADO DE NO MÍNIMO 2M 
DE COMPRIMENTO. DEVE PERMITIR NO MÍNIMO AS SEGUINTES 
POSIÇÕES: RENAL; SEMIFLEXÃO DE PERNA E COXA; FLEXÃO 
ABDOMINAL; SEMISSENTADO E SENTADO. ACESSÓRIOS MÍNIMOS 
QUE ACOMPANHAM 0 EQUIPAMENTO: 01 ARCO DE NARCOSE; 01 
SUPORTE PARA RENAL; 01 PAR DE SUPORTES DE BRAÇO, 01 PAR 
DE PORTA-COXA, 01 PAR DE SUPORTES LATERAIS,01 PAR DE 
OMBREIRAS, 01 JOGO DE COLCHONETE INJETADO EM 
POLIURETANO, LEVE E DE FÁCIL MANIPULAÇÃO, IMPERMEÁVEL 
SEM NENHUM TIPO DE COSTURA OU REVESTIMENTO, 
BIOCOMPATÍVEL, NÃO IRRITANTE E NÃO ALÉRGICO. BATERIA 
INTERNA RECARREGAVEL. ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA A SER 
DEFINIDA PELA ENTIDADE SOLICITANTE. REGISTRO NO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE, CERTIFICADOS NBR IEC 60601-1, NBR IEC 
60601-1-2 E NBR IEC 60601-2-46. 

UND 2 R$ 69.025,00 R$ 138.050,00 

VALOR TOTAL R$ 138.050,00 

VALOR GLOBAL R$ 2.016.640,05 

1.3 Os bens objeto desta aquisição são caracterizados como "comuns", conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar (ETP). 
1.4 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses na forma dos artigos 105 da Lei 
n° 14.133, de 2021. 
1.5 0 contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
vigência da contratação. 
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1.6 Justificativa da contratação: A nova licitação de equipamentos diversos, materiais 
permanentes, equipamentos de TI e periféricos é necessária para atender As demandas das 
diversas secretarias do município de Pereiro/CE, garantindo a continuidade e modernização 
das atividades administrativas e operacionais. Esses itens são essenciais para assegurar a 
infraestrutura adequada e a eficiência dos serviços públicos prestados à população. 
No processo licitatário anterior, que envolveu 189 itens distribuídos em 87 lotes, alguns itens 
foram considerados fracassados, ou seja, não receberam propostas adequadas ou sequer 
propostas. Isso ocorreu, possivelmente, devido ao grande volume de itens e A complexidade 
da licitação, o que dificultou a análise detalhada pelos licitantes. 
Essa nova licitação visa retomar os itens fracassados e incluir novas demandas, oferecendo 
oportunidade para que novos licitantes apresentem propostas mais vantajosas. 0 objetivo é 
garantir a aquisição dos materiais e equipamentos essenciais de forma transparente, 
econômica e em conformidade com a legislação, assegurando a modernização e eficiência 
das secretarias municipais para o pleno atendimento à população. 

2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: A 
fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
especifico do ETP, apêndice deste Termo de Referência (TR). 
2.1 0 objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA) 2024, 
conforme consta das informações básicas desse TR. 

3- DESCRIÇÃO DA soLuglio como UM TODO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO: A 
solução mais apropriada ao atendimento da necessidade é a aquisição de equipamentos 
diversos, materiais permanentes, equipamentos de TI e periféricos via processo licitatário, 
conforme os requisitos mínimos especificados no item 4 deste Termo de Referência. Isto 
permitirá a aquisição das quantidades planejadas, de forma parcelada, evitando novas 
licitações em curto espaço de tempo e, consequentemente, retrabalho. Também poderá 
beneficiar o planejamento financeiro da instituição diante da possibilidade de estender os 
contratos. 
3.1 Os fornecimentos serão executados conforme discriminado a seguir: 
a) As contratadas deverão fornecer diretamente o objeto, após a formalização do contrato, 
fornecendo de maneira adequada, dentro dos padrões de qualidade pertinentes e nas 
quantidades solicitadas pelas secretarias. 
b) Os fornecimentos serão efetuados de forma parcelada, conforme solicitação da secretaria 
contratante. 
c) As contratadas deverão prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a 
atender, de imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou 
incorreções relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da sua qualidade, 
casos em que a contratada deverá, As suas expensas, realii4Ccorreções e comprovar a 
regularidade e a procedência dos bens. 
d) Os fornecimentos deverão ser realizados de segunda a sexta-feira, dm horário comercial, 
em local designado pela secretaria contratante. 
3.2 Os itens serão recusados nos seguintes casos: 
a) Se a quantidade for divergente do que foi solicitado. 
b) Se chegarem abertos, violados ou que por outra razão coloque em dúvida sua 
procedência. 
c) Se for detectado erro quanto ao produto solicitado. 
d) Se for detectado que o item entregue está em desacordo com as especificações 
contratadas. 
e) Se possuírem qualidade fora do padrão do exigido pela secretaria contratante. 

4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E MANIFESTAÇÃO SOBRE A AcogÃo DE 
PRATICAS E/OU CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE, ECONOMICAMENTE VIAVEIS, 
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ADOTADOS NO PROCEDIMENTO: De maneira geral, os fornecedores deverão entregar os 
itens desta contratação conforme as especificações estabelecidas em edital, assumindo a 
responsabilidade por todas as providências e obrigações previstas na legislação pertinente. 
Os itens deverão ser novos, de primeiro uso, fabricados de acordo com as normas técnicas 
vigentes e atender aos padrões de qualidade e aceitação no mercado. 
4.1 De maneira especifica, para a aquisição do objeto deste documento, alguns requisitos 
mínimos devem ser atendidos: 
a) As contratadas deverão entregar o objeto no prazo, em remessa parcelada, dentro da 
padronização seguida pelos órgãos e conforme especificações técnicas estabelecidas no 
Termo de Referência e requisitos de desempenho, quando da solicitação da contratante, 
conforme estabelecido em Ordem de Compras, nos endereços especificados no instrumento 
convocatório. 
b) As contratadas deverão fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a 
responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer 
natureza. 
c) Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, tais como 
fretes, impostos, seguros, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens e deverão 
ser apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo município. 
d) As propostas das contratadas deverão ser redigidas em lingua portuguesa, datilografada 
ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última 
folha ser assinada (escrita A mão, digital ou eletrônica) e as demais rubricadas pelo licitante 
ou seu representante legal. Deverá ainda conter a indicação do banco, número da conta e 
agência, para fins de pagamento. 
e) Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
dimensões, composições, tipo, fabricante, procedência e demais referências vinculam a 
contratada. 
f) Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
g) As contratadas deverão declarar que atendem aos requisitos de habilitação, e os 
declarantes responderão pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 
h) Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento. 
i) Serão exigidos os documentos relativos A regularidade fiscal, em qualquer caso, somente 
em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado. 
j) As empresas deverão atender a regulamentos, com os respectivos registros e 
comprovações oficiais. 
k) Para os equipamentos consumidores de energia, devem ser considerados modelos 
classificados com classe de eficiência "A" na Etiqueta Nacional de Conservação de Energia 
(ENCE), ou classe equivalente. 
I) Conforme previsto no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, edição em 
agosto/2021, o fabricante de aparelhos elétricos também deve estar registrado no Cadastro 
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais, de sorte que as disposições especificas deste Guia sobre CTF/APP também 
devem ser seguidas. 
m) A contratação será por 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma dos 
artigos 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
n) Na presente contratação não serão admitidas indicações de marcas, características ou 
modelos. 
o) Os itens não devem apresentar avarias ou adulterações. 
p) Os itens devem ser entregues em embalagens originais contendo a data e número do lote 
de fabricação. 
q) Os bens deverão ser compatíveis com as tecnologias já em uso. 
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r) As contratadas deverão fornecer, quando possuir, o manual do usuário com versão em 
português dos bens. 
s) Os bens deverão possuir garantia de, no mínimo 12 meses, quando não especificado na 
descrição do item. 
t) Os equipamentos deverão possuir identificação clara do modelo do equipamento ou 
certificação equivalente fornecida pelo INMETRO. 
U) Cabe também considerar que, no fornecimento dos itens, deve recair em solução que 
ofereça desempenho profissional e baixo consumo de energia. 
4.1.1 Referente ao item "forno industrial", a empresa contratada deverá fornecer treinamento 
completo e certificado para a equipe que irá operar o forno, incluindo: 
a) Funcionamento e operação segura do equipamento. 
b) Cuidados preventivos e rotinas de manutenção diária. 
c) Procedimentos de limpeza e conservação do equipamento. 
d) Orientações sobre resolução de problemas comuns e acionamento do suporte técnico. 
e) Entrega de manual de instruções em formato digital e impresso, com um resumo das 
melhores práticas e procedimentos de segurança. 
4.2 Catálogo e Especificações Técnicas na fase de habilitação. 
4.2.1 Para o item "forno industrial", a empresa a ser contratada deverá apresentar um 
catálogo técnico atualizado, contendo informações detalhadas e imagens ilustrativas do 
equipamento. 0 catálogo deve conter, no mínimo: 
a) Descrição detalhada das características técnicas, funcionalidades e capacidades do forno. 
b) Dimensões e peso do equipamento. 
c) Especificações de consumo energético e eficiência. 
d) Materiais de fabricação, com destaque para componentes estruturais e de segurança. 
e) Certificações e normas técnicas atendidas pelo equipamento. 
f) Informações sobre a garantia e assistência técnica disponível. 
4.3 Em síntese, as contratadas deverão obedecer As regras estabelecidas no edital de 
licitação, termo de referência, contrato e proposta, bem como os seus respectivos 
documentos complementares, conforme o caso. 
4.4 Possíveis impactos ambientais e tratamentos: Em atendimento A Nova Lei de Licitações 
n° 14.133/2021 e considerando o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, visando A 
efetiva aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais quanto A inserção de 
requisitos de sustentabilidade ambiental nos editais de licitações promovidos pela 
Administração Pública, buscou-se atribuir requisitos técnicos que atendam As exigências 
ambientais atuais, bem como o alcance de alternativas que apresentem um nível de 
qualidade aceitável sem perder de vista a questão da economicidade e competitividade da 
licitação. 
A aquisição de equipamentos diversos, materiais permanentes, equipamentos de TI e 
periféricos pode gerar uma série de impactos ambientais negativos. Entre esses impactos 
estão o consumo excessivo de recursos naturais durante a produção, a emissão de gases 
poluentes nas etapas de fabricação e transporte, a geração de resíduos sólidos e eletrônicos 
devido ao descarte inadequado e o consumo elevado de energia elétrica durante o uso. Para 
mitigar esses efeitos, é essencial adotar alternativas sustentáveis e práticas de descarte 
responsável. 
No caso de equipamentos específicos, algumas características devem ser consideradas. Por 
exemplo, quanto aos periféricos, existem diversas opções que promovem a eficiência 
energética. Monitores com certificações de eficiência, como o selo Procel ou Energy Star, 
também são indicados por seu baixo consumo de eletricidade. Dispositivos de 
armazenamento, como discos rígidos externos e unidades de estado sólido (SSD), que 
possuem modos de suspensão ou desligamento automático quando não estão em uso, são 
outros exemplos de periféricos que ajudam a reduzir o consumo energético. 
4.4.1 Por se tratar de diversos itens que compõem a solução, cada item contém suas 
particularidades de especificação, porém é possível estabelecer os critérios de 
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SUSTENTABILIDADE comuns a todos os itens tendo em vista as Leis e Normas Municipais, 
Estaduais e Federais, naquilo que couber. A titulo de consulta, segue as principais Leis 
normativas relacionadas ao objeto que se pretende licitar: 
a) Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA — Lei n° 6.938/1981): Dispõe sobre a 
Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá 
outras providências. 
b) Capitulo da Constituição Federal (CF) sobre o meio ambiente (Artigo 225/1988): 
Todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 
e essencial à sadia qualidade de vida. 
c) Lei de Crimes Ambientais (Lei n° 9.605/1998): Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e da outras 
providências; estabelece penas e medidas administrativas para condutas lesivas ao meio 
ambiente, como por exemplo o descarte irregular de resíduos. 
d) Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA — Lei n° 9.795/1999): Dispõe sobre a 
educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e da outras 
providências. 
e) Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS — Lei n° 12.305/2010): Institui a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, altera a Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e da outras 
providências; estabelece diretrizes para a coleta, o tratamento e a disposição final adequada 
dos resíduos sólidos. • 
f) Norma ABNT NBR ISO 14.001: Define requisitos para um sistema de gestão ambiental 
nas organizações, promovendo ações para redução de impactos ambientais. 
g) Normativas de Licitações Sustentáveis: Alguns órgãos públicos adotam normativas 
especificas para licitações que incentivam a contratação sustentável. 
h) Normas Técnicas da ABNT: Existem diversas normas técnicas relacionadas ao objeto 
que abordam aspectos ambientais, como a destinagão de resíduos, o uso de materiais 
recicláveis e a eficiência energética. 

5- SUBCONTRATAÇÃO: É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do 
objeto da contratação. 

6- GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: Não haverá exigência da garantia da contratação dos 
artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 

7- MODELO DE ExEcugÃo DO OBJETO (CONDIÇÕES DE ENTREGA): 
7.1 0 fornecimento de equipamentos diversos, materiais permanentes, equipamentos de TI e 
periféricos, deverá atender as seguintes secretarias: Secretaria de Administração, Secretaria 
de Obras e Urbanismo, Secretaria de Finanças, Gabinete do Prefeito, Secretaria de 
Educação e Desporto, Secretaria de Saúde e Saneamento e Secretaria do Trabalho e 
Assistência Social do município Pereiro/CE. 
7.2 Os fornecimentos serão executados conforme discriminado abaixo: 
7.2.1 0 fornecimento sera efetuado de forma parcelada, conforme necessidade, no prazo de 
20 (vinte) dias corridos a contar da expedição da Ordem de Compras pelas secretarias 
contratantes, podendo ser prorrogado caso seja solicitado antes do prazo de entrega 
concluído, desde que devidamente justificado. 
7.3 Aquisição de equipamentos diversos, materiais permanentes, equipamentos de TI e 
periféricos, serão recusados nos seguintes casos: 
a) Quantidade maior ou menor que o solicitado; 
b) Abertos, violados ou que por outra razão que coloque em dúvida sua procedência; 
C) For detectado erro quanto ao produto solicitado; 
d) For detectada que o item entregue esta em desacordo com as especificações contratadas; 
e) Possuírem qualidade fora do padrão do exigido pela secretaria contratante. 
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7.4 Aquisição de equipamentos diversos, materiais permanentes, equipamentos de TI e 
periféricos, que forem recusados deverão ser substituidos no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, contadas a partir do recebimento da formalização da recusa pela contratante. 
7.4.1 Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administração, por 
meio de seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará A autoridade 
competente para que sejam tomadas as providências legais pertinentes; 
7.4.2 Sendo necessárias providências por parte do fornecedor, os prazos para pagamento 
serão suspensos e considerados os fornecimentos em atrasos, sujeitando-o 6, aplicação de 
multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções 
estabelecidas na lei, no ato convocatório e na minuta do contrato (anexo l). 
7.5 0 fornecimento do objeto desta licitação, deve ser feito por meio de documento de 
"Ordem de Compra", também disponibilizado pela Contratada e sob responsabilidade do 
Contratante, que deverá carimbar e assinar as mesmas. 
7.6 As contratadas deverão prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a 
atender, de imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou 
incorreções relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade de 
equipamentos diversos, materiais permanentes, equipamentos de TI e periféricos, casos em 
que as contratadas deverão, As suas expensas, realizar correções e comprovar a 
regularidade e a procedência dos mesmos. 
7.7 As contratadas deverão emitir e encaminhar à contratante nota fiscal dos produtos 
fornecidos, das quais deverão constar as quantidades, os valores unitários e totais deduzidos 
os descontos concedidos, expressos em reais. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas 
em nome da Prefeitura Municipal de Pereiro/CE ou órgãos requisitantes de acordo com o 
CNPJ informado na Ordem de Compras. 
7.7.1 0 pagamento fica condicionado, A satisfação de todas as condições estabelecidas em 
contrato e da comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, 
trabalhistas e fiscais. 
7.7.2 Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos: 
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão de Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e A Divida Ativa 
da União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN 
n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, 
através de Certificado de Regularidade — CRF; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943." (NR), 
conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 

8- CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO: 
8.1 Não será admitida a entrega de produtos pela Contratada sem que esta esteja de posse 
da Ordem de Compra, Nota de Empenho ou outro instrumento similar respectivo e 
devidamente acompanhado dos documentos fiscais (Nota Fiscal). 
8.1.1 Os produtos fornecidos devem corresponder ás especificações e quantitativos 
constantes da Nota de Empenho de despesa, Ordem de Compra ou outro instrumento similar. 
8.2 De posse dos documentos que devem acompanhar os equipamentos diversos, materiais 
permanentes, equipamentos de TI e periféricos, objeto da licitação, serão os mesmos 
recebidos provisoriamente pelo Fiscal de Contratos, servidor da Administração ou comissão 
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responsável, mediante termo circunstanciado, para posterior verificação de especificações, 
da qualidade, da quantidade, dos prazos, dos preços e de outros dados pertinentes. 
8.2.1 Quanto ao recebimento pelo Fiscal de Contratos, servidor da Administração ou 
comissão responsável, verificará se foram atendidas todas as exigências legais pertinentes e 
toda a observação especifica no Edital e anexos; 
8.2.2 Aprovando os de equipamentos diversos, materiais permanentes, equipamentos de TI e 
periféricos, após as verificações necessárias, o servidor ou comissão responsável, no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados de sua efetiva entrega, receberá os produtos em 
caráter definitivo, mediante recibo, o qual ratificará o termo circunstanciado de recebimento 
provisório, podendo, entretanto, retificá-lo nos itens necessários; 
8.2.3 Na hipótese de irregularidades em relação de equipamentos diversos, materiais 
permanentes, equipamentos de TI e periféricos, somente os receberá em caráter definitivo, 
mediante termo circunstanciado, após as correções promovidas pelos fornecedores e após a 
reverificação realizada pela Administração, por intermédio quer do servidor encarregado, quer 
da comissão responsável. 

9- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 
9.1 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediantes simples apostila. 
9.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
9.4 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
9.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
9.6 Fiscalização: 
9.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, artigo 117, caput); 
9.6.2 A contratante 6 obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fornecimento do objeto do 
presente certame, através de um Gestor/Fiscal a ser designado, por intermédio de Portaria, o 
qual deverá anotar em registro próprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito a 
autoridade superior todas as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 
medidas corretivas por parte da contratada; 
9.6.3 A fiscalização será exercida no interesse do Município de Pereiro/CE, e não exclui nem 
reduz a responsabilidade da licitante contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, e na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da contratante ou de 
seus agentes e prepostos. 
9.7 Caberá A fiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do contrato. 
9.7.1 Caberá ainda ao fiscal do Contrato as seguintes atribuições (Artigo 10° do anexo VI - 
Decreto Municipal n° 310, de 22 de março de 2023): 
I - Prestar informações a respeito da execução dos serviços e apontar ao gestor do contrato 
eventuais irregularidades ensejadoras de penalidade ou glosa nos pagamentos devidos â 
contratada; 
II - Manter o controle das ordens de serviço emitidas e cumpridas, quando cabível; 
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III - Conhecer as obrigações contratuais que afetem diretamente a fiscalização do contrato; 
IV - Zelar pelo fiel cumprimento dos contratos sob sua fiscalização; 
V - Verificar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 
necessários, de acordo com o objeto do contrato e respectivas cláusulas contratuais; 
VI - Atestar formalmente a execução do objeto do contrato, atestar as notas fiscais e as 
faturas correspondentes a sua prestação; 
VII - Informar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade 
dos produtos ou serviços fornecidos pela contratada; 
VIII - Propor soluções para regularização das faltas e problemas observados, sem prejuízo 
das penalidades aplicáveis; 
IX - Solicitar formalmente ao gestor esclarecimentos sobre as obrigações que afetem 
diretamente A fiscalização do contrato; 
X - Utilizar, se for o caso, o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) para aferição da 
qualidade da prestação dos serviços; 
XI - Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 
degeneração, devendo intervir para requerer A contratada a correção das faltas, falhas e 
irregularidades constatadas; 
XII - Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto, ou, se for o 
caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada, e obter 
dele a ciência; 
XIII - Comunicar ao órgão competente qualquer dano ou desvio causado ao patrimônio da 
Administração ou de terceiros, de que tenha ciência, por ação ou omissão dos empregados 
da contratada ou de seus prepostos. § 10 Em contratos de serviços com regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra, são competências do fiscal de contrato, adicionalmente àquelas 
listadas no caput deste artigo: 
a) Prestar informações sobre a qualidade dos serviços; 
b) Atestar a frequência dos terceirizados. 
XIV — A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para 
a avaliação da prestação dos serviços; 
XV A avaliação a que se refere o item XV, poderá ser realizada diária, semanal ou 
mensalmente, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, 
aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços; 
XVI As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal de contrato 
deverão ser solicitadas ao gestor em tempo hábil para a adoção das medidas que se façam 
necessárias; 
XVII Na hipótese de comportamento continuo de desconformidade da prestação do serviço 
em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 
toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 
sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
9.8 Gestor do Contrato (Artigo 8° do anexo VI do Decreto Municipal n° 310, de 22 de março 
de 2023): 
I - Acompanhar, sempre que possível, o andamento das contratações que ficarão sob sua 
responsabilidade; 
li - Manter registro atualizado das ocorrências relacionadas 6 execução do contrato; 
III - Acompanhar e fazer cumprir o cronograma de execução e os prazos previstos no ajuste; 
IV - Acompanhar o prazo de vigência do contrato; 
V - Solicitar, com justificativa, a rescisão de contrato; 
VI - Emitir parecer sobre fato relacionado à gestão do contrato; 
VII - Orientar o fiscal de contrato sobre os procedimentos a serem adotados no decorrer da 
execução do contrato; 
VIII - Solicitar à contratada, justificadamente, a substituição do preposto ou de empregado 
desta, seja por comportamento inadequado à função, seja por insuficiência de desempenho; 
IX - Determinar formalmente à contratada a regularização das falhas ou defeitos observados, 
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assinalando prazo para correção, sob pena de sanção; 
X - Solicitar ao órgão competente, com justificativa, quaisquer alterações, supressões ou 
acréscimos contratuais, observada a legislação pertinente; 
XI - Solicitar orientação de ordem técnica aos diversos órgãos da Administração, de acordo 
com suas competências; 
XII - Conferir o atesto do fiscal de contrato e encaminhar para pagamento faturas ou notas 
fiscais com as devidas observações e glosas, se for o caso; 
XIII - Solicitar ao órgão financeiro competente, com as devidas justificativas, emissão, reforço 
ou anulação, total ou parcial, de notas de empenho, bem como inclusão de valores na rubrica 
de Restos a Pagar; 
XIV - Solicitar a prestação, complementação, renovação, substituição ou liberação da 
garantia exigida nos termos do artigo 96, da Lei n2 14.133/2021; 
XV- Executar outras ações de gestão que se façam necessárias ao pleno acompanhamento, 
fiscalização e controle das atividades desempenhadas pela contratada, a fim de garantir o fiel 
cumprimento das obrigações pactuadas e a observância do principio da eficiência; 
XVI - Agendar e observar os prazos pactuados no contrato sob sua responsabilidade; 
XVII - Comunicar-se com a Administração ou com terceiros sempre por escrito e com a 
antecedência necessária; 
XVIII - Notificar formalmente à contratada sobre toda e qualquer decisão da Administração 
que repercuta no contrato; 
XIX- Fundamentar, por escrito, todas as suas decisões, com observância dos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público e outros 
correlatos; 
XX - Juntar todos os documentos obrigatórios á gestão do contrato nos devidos processos; 
XXI - Instruir em processo apartado todos os documentos pertinentes à gestão do contrato 
que não se enquadram no inciso anterior. 
9.8.1 - Nos casos de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de 
obra, caberá ao gestor, adicionalmente: 
I - Analisar e atestar a conformidade da documentação trabalhista, previdenciária e fiscal, 
bem como dos documentos comprobatórios do artigo 57, deste Decreto; 
II - Verificar, com o auxilio do fiscal de contrato, as seguintes informações: 
a) 0 cumprimento da jornada de trabalho dos empregados terceirizados, de acordo com a 
carga horária estabelecida em contrato, lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo, para cada 
categoria; 
b) A correta aplicação funcional dos empregados terceirizados de acordo com as atribuições 
previstas em contrato; 
c) A observância das normas concernentes ao resguardo da integridade física do trabalhador, 
especialmente o uso de equipamentos de proteção individual ou coletivo, se for o caso; 
d) 0 grau de satisfação em relação aos serviços prestados. 
e) manter controle de banco de horas de serviços extraordinários, em comum acordo com a 
contratada, para compensação ou para eventual pagamento mediante autorização 
excepcional da autoridade competente, observadas as regras previstas em acordo, 
convenção ou dissídio coletivo de trabalho, bem como na legislação vigente e em 
consonância com a jurisprudência pertinente ao caso concreto; 
f) solicitar o credenciamento, autorização de acesso às dependências da Administração e a 
sistemas necessários à execução de suas atribuições ás unidades competentes; 
g) solicitar, quando necessário, na forma do artigo 12, deste anexo, apoio técnico no exame 
dos documentos de pagamento de mão de obra e de recolhimento de encargos sociais pela 
contratada; 
h) disponibilizar indicadores estatísticos para elaboração de estimativas para planilhamento 
de preços, tais como relatórios de ocorrências, afastamentos e profissionais ausentes. 

10- CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 
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10.1 Do Recebimento: 0 objeto contratado será recebido de forma provisória ou definitiva, 
nos termos do artigo 140 da Lei Federal n° 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n° 310, 
de 22 de março de 2023. 
10.1.1 Os prazos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo dos bens ou 
serviços contratados, bem como as condições especificas de execução e recebimento do 
objeto, deverão ser definidos no termo de referência, sendo que o inicio do prazo de 
recebimento definitivo contar-se-6 do término do prazo de recebimento provisório. 
10.1.2 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
10.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 
e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da 
notificação da contratada, As suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
10.3 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 
a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 
10.4 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
10.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto A dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do artiqo 143 da Lei n° 14.133, de 2021, 
comunicando-se A empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
10.6 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia A liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 
10.7 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
10.8 Da Liquidação: Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá 
o prazo de 10 (dez) dias Citeis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 
igual período, nos termos do artigo 7°, §3° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022. 
10.8.1 0 prazo de que trata o item anterior será reduzido A metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do artiqo 75 da Lei n° 14.133, de 
2021. 
10.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
10.9.1 0 prazo de validade; 
10.9.2 A data da emissão; 
10.9.3 Os dados do contrato e do órgão contratante. 
10.9.4 0 período respectivo de execução do contrato. 
10.9.5 0 valor a pagar; e 
10.9.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
10.10 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
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10.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou A documentação mencionada no artigo 68 da Lei n° 14.133, de 
2021. 
10.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condiçôes de habilitação exigidas no edital, quando esta não 
for possível de verificar mediante apresentação de documentação física ou por e-mail por 
parte da contratada; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018). 
10.13 Constatando-se, junto ao SICAF ou ao município, a situação de irregularidade do 
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
10.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto A inadimplência do contratado, bem como quanto A existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
10.14.1 A regularização poderá ser feita mediante apresentação de documentação física ou 
por e-mail por parte da contratada; 
10.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 6 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
10.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF ou ao Município. 

11- PRAZO DE PAGAMENTO: 
11.1 0 pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 
da liquidação da despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade 
competente, nos termos do Decreto Municipal n° 310, de 22 de março de 2023. 
11.2 Forma de pagamento: 
11.2.1 0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
11.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
11.2.2 0 pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida 
estabelecidas no artigo 141 da Lei Federal n° 14.133, de 2021 e no Decreto Municipal n° 310, 
de 22 de março de 2023. 
11.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
11.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
11.4 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado A 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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12- FORMA E CRITÉRIOS DE sELEÇÃo DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO: 
12.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
12.1.1 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇAO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 
julgamento pelo MENOR PREÇO. 
12.2 Forma de fornecimento: 
12.2.1 0 fornecimento do objeto será integral ou parcelado, conforme solicitação da 
contratante, descrito no documento de aquisição enviado a contratada. 

13- EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar 
os seguintes requisitos: 

13.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
13.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
13.1.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 
13.1.3 - No caso de sociedade simples: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Orgão Equivalente, do 
domicilio sede do licitante; 
13.1.4 - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no pais: decreto de 
autorização expedido pelo órgão competente; os atos constitutivos das empresas licitantes 
deverão estar acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto 
podendo ser substituidos, preferencialmente, pela respectiva consolidação; 
13.1.5 - No caso de sociedade por ações: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrados pela Junta Comercial do domicilio sede do licitante; 
13.1.6 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 
art. 107 da Lei n°5.764, de 1971. 
13.1.7 - Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL — MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual — CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada A 
verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreendendor.gov.br. 
13.1.8 - Cópia de documento oficial com FOTO e CPF, de Sócio Administrador ou do titular 
da empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei. 
13.1.9 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

13.2 - PROVA DE INSCRIÇÃO NA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o 
caso, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual. 

13.3- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
13.3.1- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante. 
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e A Divida Ativa 
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta 
RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014. 
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b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal. 
13.3.2- Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — 
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação — CRS e; 
13.3.3- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Titulo VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio 
de 1943, conforme Lei 12.440, de 07 de julho de 2011. 

13.4- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
13.4.1 Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento 
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, conforme 
Termo de Referência, expedido por entidade pública ou privado, usuária do serviço em 
questão, comprovando que forneceu, satisfatoriamente, o objeto deste edital ou outro 
semelhante, bem como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando 
for o caso. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade 
expedidora e com identificação do nome completo do emitente. 0 atestado deverá ser datado 
e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando As 
informações sujeitas 6 conferência pelo Pregoeiro/Agente de Contratação ou quem este 
indicar. 
a) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja 
execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência 
deste edital, conforme o caso. 
b) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item 13.4.1 "a", instrumento de nota fiscal e/ou contrato 
respectiva ao qual o atestado faz vinculação. 
13.4.2 Os atestos de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor. 
13.4.3 0 fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias A comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte A contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

13.5 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO—FINANCEIRA: 
13.5.1 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica — Lei n° 14.133, de 2021, artigo 69, caput, inciso II; 
13.5.2 - Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de exercício dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na 
junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de 
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial — 
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha 
transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos 
compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente 
assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais 
de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
13.5.2.1 - No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial de abertura referentes ao período de existência da 
sociedade, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio da 
Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. Os documentos 
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referidos limitar-se-do ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos. 
13.5.3 - A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá 
apresentá-lo na forma da lei. 
13.5.4 - Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 13.5.3 engloba 
(conforme Acórdão 1153/2016 — Plenário — TCU), no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE — Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2° do 
Decreto N°9.555, de 6 de novembro de 2018); 
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do 
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo 
Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração 
contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018). 
13.5.5 - As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
13.5.6 - A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital — SPED. 
Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a 
exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser 
apresentado no prazo que determina o art. 5° das Instruções Normativas da RFB, bem como 
o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro 
Valmir Campelo. 
13.5.7 - Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira as 
empresas deverão apresentar o cálculo dos Indices Financeiros, devidamente registrados na 
Junta Comercial Competente, assinados pelo responsável legal e contador responsável pela 
sua elaboração, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso 
serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será 
baseada na obtenção de indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), maiores ou iguais a um (>1 ou = 1), cumulativamente, resultantes da aplicação 
das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

SG = Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

13.5.7.1 - Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros 
de aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos indices 
se faz necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa 
(s) participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a 
Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de 
requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas 
demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado 
com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN. ' 

13.6 - OUTRAS EXIGÊNCIAS: 
13.6.1 - Declarações complementares: A proponente deverá declarar em documento único: 
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a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do artigo 1° e no inciso Ill do artigo 50 da 
Constituição Federal; 
c) lnexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada 
inidõnea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de 
licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública de PEREIRO ou quaisquer de 
seus órgãos descentralizados (inciso Ill e IV do artigo 156 da Lei n° 14.133, de 10 de abril de 
2021); 
d) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 
e) Está adequada A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) — Lei n° 13.709/2018; 
f) Conhece na Integra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em 
seus anexos, ao passo que se submete As condições nele estabelecidas, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
g) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (artigo 63, I, da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021); 
h) Declara que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o 
objeto da licitação e com os riscos atribuídos ao contratado. 
13.6.1 - A licitante deverá fornecer, a titulo de informação, número de telefone, fax, e pessoa 
de contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará inabilitada. 

14- ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
14.1 0 custo estimado total da contratação é de R$ 2.016.640,05 (dois milhões, dezesseis 
mil seiscentos e quarenta reais e cinco centavos) e o detalhamento pode ser verificado 
nos (anexos II) deste documento. 
14.2 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 
124 da Lei n°14.133, de 2021. 
14.3 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 
14.4 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 

15- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão A conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da Unido. 
15.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

a) SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO: 
03.03 - 04.122.0037.2.003 — Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria de 
Administração - Recursos Próprios. 
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 Material de consumo. 
Elemento de despesa: 4.4.90.52.00 Equipamento de Material Permanente 

b) SECRETARIA DE SAÚDE E SANEAMENTO: 
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06.06-10.122.0037.2.030 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde e 
Saneamento - Recursos Próprios. 
Elemento de despesa: 44.90.52.00 Equipamento de Material Permanente 

c) FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE: 
14.14-10.301.0171.2.067 - Gestão dos Programas de Atenção Básica - Transferência Fundo 
a Fundo de Recursos do SUS. 
Elemento de despesa: 44.90.52.00 Equipamento de Material Permanente 
14.14 - 10.302.0176.2.070 Manutenção do Bloco da Média e Alta Complexibilidade 
Ambulatorial e Hospitalar - Transferência Fundo a Fundo de Recursos do SUS. 
Elemento de despesa: 44.90.52.00 Equipamento de Material Permanente 

d) SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO: 
07.07 - 06.452.0965.1.013 — Ampliação do Sistema de Monitoramento e Segurança Pública 
no Município. 
Elemento de despesa: 4.490.52.00 Equipamento de Material Permanente 
07.07 - 04.122.0037.2.036 — Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria de Obras e 
Urbanismo - Recursos Próprios. 
Elemento de despesa: 3.3.90.30.00 Material de consumo 
Elemento de despesa: 4.4.90.52.00 Equipamento de Material Permanente 

e) SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO: 
04.04 - 12.122.0037.2.007 — Manutenção de Outros Programas Vinculado a Educação. 
Elemento de despesa: 4.4.90.52.00 Equipamento de Material Permanente 
04.04 - 12.122.0231.2.008 — Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria de Educação - 
Recursos Próprios. 
Elemento de despesa: 4.4.90.52.00 Equipamento de Material Permanente 

f) FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-FUNDEB: 
13.13 - 12.361.0231.2.062 — Manutenção das Atividades educação básica — fundamental 
30%. 
Elemento de despesa: 4.4.90.52.00 — Equipamento de Material Permanente 
13.13- 12.365.0271.2.064 - Manutenção das Atividades educação básica — infantil 30%. 
Elemento de despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamento de Material Permanente 

g) SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL: 
08.08-122.0037.2.040 — Manutenção e Funcionamento da Sec. do Trabalho e Assistência 
Social - Recursos Próprios. 
Elemento de despesa: 4.4.90.52.00 — Equipamentos e Material Permanente 

h) SECRETARIA DE FINANÇAS: 
09.09 - 04.122.0037.2.051 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria de Finanças - 
Recurso próprio 
Elemento de despesa: 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente. 

i) GABINETE DO PREFEITO: 
02.02 - 04.122.0037.2.002 - Manutenção das Atividades Gerais do Gabinete do Prefeito 
Elemento de despesa: 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente. 
15.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

16- ANEXOS: 

J;) 
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ANEXO I - MINUTA DO CONTRATO. 
ANEXO II— MAPA DE PREÇO — DETALHAMENTO POR COLETA. 

eiro/CE, 25 de novembro de 2024 

APROVADO PO 

ROBERTO PINHEIRO DE LIMA 
Ordenador de Despesas do Fundo Geral 

Portaria N° 2024.04.01.01-SRH 

0)10 
REGINA CELTA DE AQUINO COSTA 

Ordenadora de Despesas da Secretaria do Trabalho e Assistência Social 
Portaria N° 2024.10.02.01-SRH 

#4.;144 
ALCIDES LEITE DA SILVA NETO 

Ordenador de Despesas da Secretaria de Educação e Desporto 
Portaria N° 20 4.07.1 H 

LUIZ BEZERRA "E QUEIROZ NETO 
Ordenador de Despesas da Secretaria de Saúde e Saneamento 

Portaria N° 2024.02.01.01-SRH 
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MAPA DE GESTÃO DE RISCOS N° 42/2024 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DIVERSOS, MATERIAIS PERMANENTES, 
EQUIPAMENTOS DE TI E PERIFÉRICOS. 

Unidade: Secretaria de Administração, Secretaria de Obras e Urbanismo, Secretaria de 
Finanças, Gabinete do Prefeito, Secretaria de Educação e Desporto, Secretaria de Saúde e 
Saneamento e Secretaria do Trabalho e Assistência Social. 
Responsáveis pela elaboração: Equipe Planejamento e Demandantes. 
Fase: Planejamento da Contratação — Análise. 
Objetivo: Identificar os possíveis riscos relacionados à contratação do objeto, bem como 
ações preventivas e de contingência para mitigá-los. 
Observação: Após a identificação e avaliação dos riscos, deve-se verificar a classificação na 
matriz de Probabilidade X Impacto (Tabela 1), sendo que os riscos que resultarem em uma 
classificação Extrema (cor vermelha na matriz) devem receber maior atenção dos que os 
demais. 

Tabela 1 — Tabela da pontuação do risco analisado. 
LEGENDA— NÍVEL DE RISCO 

Extremo 
Alto 

Médio 
Baixo 

IMPACTO 

5 
MUITO ALTO 

4 
ALTO 

3 
MEDIO 

BAIXO 
1 

MUITO BAIXO 

1 
MUITO 
BAIXA 

PROBABILIDADE 

2 3 
BAIXA MÉDIA 

5 
MUITO 
ALTA 

Matriz de cálculo de Risco, sendo extremo: >15 a 25; Alto: >8 a 12; Médio: >3 a 6; Baixo: >1 a 
2. 
Descrição dos impactos: 
Baixo: Danos que não comprometem o processo/serviço. Devem ser catalogados nos 
relatórios pós-contratuais com vistas a novo planejamento. 
Médio: Danos que comprometem parcialmente o processo/serviço, atrasando-o ou 
interferindo em sua qualidade. 
Alto e Extremo: Danos que comprometem a essência do processo/serviço, impedindo-o de 
secuir seu curso. 

- 
Risco' 

'-' 
Probabilid Impaçt 

WW1 

C ÇA Dano 7
Ag4o 

. •4 

Re§P4n$,Ovq.1, 
-, -' "' AF',`A---.--

Agilig, de , 
r_f•-• , A n • 

4 

_itlWrIOY.._eJ 
' J'-' AC • '-

Planejamen 
to 

deficiente. 
Baixa Alto 8 

0 prejuízo ao 
atendimento 
das 
demandas 
das diversas 
Secretarias 
do Município 
de 
Pereiro/CE. 

Realizar 
planejamento 
eficiente e 
quantificar 
adequadame 
nte o objeto 
conforme as 
necessidades 
de cada 

Diversas 
secretarias do 
município de 
Pereiro/CE. 

Revisão de 
quantitativos 
com base em 
levantamentos 
de 
contratações 
anteriores, 
relatórios de 
liquidação, nas 

Equipe de 
Demandantes. 

, 
CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06.920.250-8 

Rua Marta Silveira Maciel, n° 04 — Centro — Pereiro — CE 
(88) 3527-1250 / 3527-1260 



ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PEREIRO 

• 

&go, com 
base em 
levantamento 
s de 
contratações 
anteriores e 
documentos 
que lhes dão 
suporte. 

movimentaçõe 
s dos 
almoxarifados 
e demais 
documentos 
que lhes dão 
suporte. 
Elaborar 
memorial de 
cálculos bem 
discriminado, 
com 
informações 
sobre 
acréscimos, 
supressões, de 
quantidades e 
itens. 

Atraso ou 
demora na 
conclusão 

dos 
processos 
administrati 
vo e jurídico 

de 
contratação. 

Média Médio 9 

Demora na 
disponibiliza 
ção da 
solução para 
as 
Secretarias 
do Município 
de 
Pereiro/CE; 
não 
cumprimento 
dos prazos 
acordados 
para a 
conclusão 
dos 
processos; e 
atrasos na 
entrega dos 
serviços a 
sociedade. 

1 — 
Acompanhar 
e apoiar as 
Areas 
requisitantes; 
2 — Definir 
cronograma 
preventivo de 
trabalho, 
prevendo 
prazo amplo 
para 
realização de 
análises, 
levando em 
consideração 
datas 
estabelecidas 
no PCA; 3 — 
Encaminhar 
autos para 
análise 
jurídica 
respeitando 
os prazos prazos 
programados 
para análise e 
para a 
contratação. 

1 — Equipe 
Técnica de 
Planejamento; 
2 — Alta 
Administração; 
3 — Equipe 
Técnica de 
Planejamento. 

1 — Realizar a 
elaboração e 
publicação de 
normativo, 
preferencialme 
nte em manual 
de 
contratações, 
estabelecendo 
modelo, 
criando 
obrigatoriedad 
e e indicando 
prazos e 
responsáveis; 
2 — Formação 
da equipe para 
realização de 
capacitações 
continuadas 
por meio de 
cursos, 
seminários e 
palestras . 
ligadas ao 
tema. 

Assessoria 
Jurídica, 
Controladoria 
Geral 
Município, 
Administração 
e Equipe 
Técnica 
Planejamento. 

do 
Alta 

de 

Ausência de 
levantament 

o e de 
formalizaçã 

o da 
demanda 

que origina 
a 

contratação. 

Baixa Alto 8 

Contratação 
que não 
atenda a 
uma 
necessidade 
real da 
organização; 
desperdício 
de recursos 
públicos; 
retrabalho. 

Comunicar, 
de maneira 
oficial e 
documentada 
, a 
necessidade, 
portanto, 
apresentar o 
Documento 
de 
Formalização 
de Demanda 
(DFD) muito 
bem 
discriminado, 
em 
obediência a 

Equipe de 
Demandantes. 

Ter posse de 
documentos 
que poderão 
dar suporte, 
tais como 
mapas de 
licitação, 
contratos, 
aditivos, 
dispensas, 
atas de 
registro de 
preços e 
quando for o 
caso, relatório 
de liquidação 
para a 

Equipe de 
Demandantes. 
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10 

um 
planejamento 
eficiente, com 
base nos 
anos 
anteriores. 

realização do 
levantamento 
das demandas 
futuras; utilizar 
de dados de 
Gestão e 
Fiscalização 
de Contratos; 
criar checklist 
para 
verificação de 
atendimento 
dos requisitos 
iniciais 
necessários 
para a 
abertura de 
uma demanda 
na unidade; 
atender ao 
procedimento 
de 
oficialização 
da demanda, 
de forma a 
controlar 
prazos e 
responsáveis 
pelo processo. 

Falta de 
clareza 

q uanto às 
demandas a 

0 serem 
desenvolvid 

as 

Baixa Alto 8 

Fragilidade 
no Estudo 
Técnico 
Preliminar 
que poderá 
levar a 
constituição 
de uma 
solução 
deficiente; 
atraso na 
elaboração 
da 
contratação; 
solução não 
atender aos 
objetos. 

1 — Realizar 
Estudo 
Técnico 
Preliminar 
detalhado; 
2 — Garantir a 
participação 
dos 
integrantes 
requisitantes 
e equipe 
técnica no 
processo de 
contratação. 

1 — 
Demandantes 
auxiliados pela 
Equipe 
Técnica de 
Planejamento; 
2 — Alta 
Administração, 

1 — Manualizar 
(criar normas 
ou instruções 
normativas ou 
ritos) o 
processo de 
oficialização 
da demanda, 
estabelecendo 
prazos e 
responsáveis 
para o inicio e 
término do 
processo; 
2 — Apoio 
temporário de 
servidores 
capacitados 
que conhecem 
o processo. 

1 — 
Controladoria 
Geral do 
Município; 
2 — Comissão 
de 
Planejamento 
e/ou 
Requisitantes 
Técnicos. 

) 6 . 

6 1 

Elaboração 
do Termo 

de 
Referência 

inadequado, 

Baixa Alto 8 

Utilização, 
por parte da 
contratada, 
de 
serviços/aqui 
sições de 
baixa 
qualidade ou 
em 
condições de 
execução 
que não 
atendam As 
reais 
necessidade 

Elaborar 
adequadame 
nte o termo 
de referência 
conforme as 
característica 
s do objeto 
contratado 
atendendo as 
normas 
vigentes e 
solicitar a 
revisão deste, 
pelo setor 
competente. 

1 — 
Demandantes 
auxiliados pela 
Comissão de 
Planejamento 
da 
contratação; 
2 — Equipe 
Técnica. 

1 — Elaborar 
Minutas 
padronizadas 
de termos de 
referência, 
atendendo as 
normas legais 
bem como as 
necessidades 
dos órgãos 
envolvidos; 
2 — (Formação 
da equipe) 
Possibilitar a 
realização de 

1 — 
Controladoria 
Geral do 
Município e 
Assessoria 
Jurídica; 
2 — Alta 
Administração. 
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s das 
Secretarias 
compromete 
ndo assim o 
andamento 
dos serviços 
ofertados 
pelos 
mesmos. 

cursos, 
seminários e 
palestras 
ligadas ao 
tema. 

0 

Contratação 
com preço 
acima da 
média do 
mercado. 

Baixa Baixo 4 

Prejuízo ao 
erário. Risco 
de anulação 
do processo. 
Atraso na 
entrega dos 
serviços a 
sociedade. 

Realizar 
ampla 
pesquisa de 
preço 
obedecendo 
a orientação 
normativa 
especifica 

 
para tal fim, 
em fontes 
confiáveis. 

Setor de 
Compras. 

1 — Não 
adjudicação do 
certame; 
2 - Anulação 
do processo; 
3— Convocar a 
contratada 
para 
renegociação 
e posterior 
supressão do 
valor da 
contratação; 
4 — Instruir 
Setor de 
Compras na 
obtenção do 
orçamento 
básico 
conforme 
norma 
municipal, 
Instrução 
Normativa 
65/2021-
SEGES e 
Artigo 23 da 
Lei 
14.133/2021. 

1 — Autoridade 
Competente; 
2 — Autoridade 
Competente; 
3 — Fical de 
Contrato, 
Gestor de 
Contrato e 
Autoridade
Competente; 
4 — Comissão 
de 
Planejamento 
e Setor de 
Compras. 

0

Licitação 
Deserta ou 

Fracassada. 
Baixa Alto 8 

Realização 
de novo 
processo 
licitatório, 
adiando 
assim o 
processo de 
contratação 
podendo 
desobedecer 
ao 
cronograma/ 
calendário 
do PCA. 

1 — Realizar 
ampla 
divulgação do 
certame; 
2 — 
Apresentar o 
objeto bem 
descrito, sem 
excessos, 
nem 
restrições que 
dificultem a 
participação; 
3 — 
Apresentar 
preços de 
mercado bem 
coletados 
como
parâmetro de 
contratação. 

1 — Setor de 
Licitações; 
2 — 
Demandantes 
auxiliado por 
Comissão de 
Planejamento 
e/ou equipe 
técnica; 
3 — Setor de 
Compras. 

1 — Realizar 
ampla 
divulgação do 
certame; 
2 — Elaborar 
cláusulas não 
restritivas de 
habilitação, 
emissão de 
proposta, 
entrega e 
execução 
contratual. 

1 — 
Licitações; 
2 
Demandantes 
auxiliados 
Comissão 
Planejamento, 
Equipe 
Técnica 
Autoridade 
Competente. 

Setor de 

— 

pela 
de 

e 

bl 

Contratada 
não 

comparecer 
para assinar 
o Contrato. 

Baixa Alto 8 

Atraso no 
inicio da 
execução do 
Serviço; 

1 — Deflagrar 
o Processo 
com 
antecipação 
minima de 

1 — Agente de 
Contratação; 
2 — Agente de 
Contratação. 

Acelerar o 
processo de 
sanção ao 
licitante que 
não cumpriu 

Autoridade 
Competente e 
Comissão 
Processante. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PEREIRO 
modo a ter 
prazos de 
convocação 
de 
remanescent 
es sem 
comprometer 
o 
planejamento 
e os serviços 
públicos; 
2 — Garantir a 
agilidade e 
habilidade na 
negociação 
dos 
remanescent 
es. 

suas 
obrigações. 

10

Contratada 
não 

consegue 
cumprir com 
os termos 
firmados. 

0 

Média Alto 12 

1 — Atraso 
na 
Contratação 
do objeto, 
compromete 
ndo a 
entrega dos 
serviços a 
sociedade; 
2 — Divergir 
do 
cronograma 
do PCA. 

1- Elaborar 
termo de 
referência e 
contrato com 
informações 
bem 
discriminadas 
a respeito do 
objeto a ser 
adquirido, 
contendo 
informações a 
respeito dos 
prazos, 
responsabilid 
ades e 
penalidades 
em caso de 
descumprime 
nto. 
2 — Garantir 
agilidade e 
habilidade na 
negociação 
dos 
remanescent 
es. 

1 — 
Demandantes 
e Comissão 
de 
Planejamento; 
2 — Agente de 
Contratação e 
Autoridade 
Competente. 

1 — 
Encaminhar 
notificações 
tempestivas A 
contratada; 
2 — Acelerar o 
processo de 
sanção ao 
licitante que 
não cumpriu 
suas 
obrigaçõ es. 

1 — Autoridade 
Competente e 
Gestor de 
Contratos e 
Ficai de 
Contratos; 
2 — Autoridade 
Competente e 
Comissão 
Processante. 

Falta de 
recursos 

orçamentári 
os para 

aquisição 
dos 

materiais, 
objeto desta 
contratação. 

Baixo Alto 8 

Não 
realização 
das 
atividades 
que 
dependem 
dos 
materiais, 
objeto desta 
contratação/ 
aquisição, 
com o 
consequente 
não 
prestação 
dos serviços 
pretendidos 
pelo &go 
contratante 

Averiguar 
antes da 
criação do 
termo de 
referência a 
disponibilidad 
e 
orçamentaria 
para a 
aquisição do 
objeto da 
contratação. 

Secretário 
junto ao Setor 
de 
Contabilidade. 

Reserva ou 
realocação de 
recursos 
orçamentários 
e financeiros 
pelo gestor do 
orçamento. 

Secretário 
junto ao Setor 
de 
Contabilidade. 
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Contratação 
de empresa 
sem aporte 
financeiro 
suficiente 

para 
prestação 

dos 
serviços 

Baixa Alto 8 

A empresa 
pode não 
conseguir 
cumprir com 
o serviço 
contratado, 
resultando 
em atrasos, 
qualidade 
inferior ou 
até mesmo 
no não 
cumprimento 
do acordo. 

Cobrar no 
momento da 
licitação os 
documentos 
referentes A 
qualificação 
econômica 
que mostre 
sanidade 
financeira 
para a 
execução do 
contrato. 

Agente de 
Contratação e 
Autoridade 
Competente. 

Acelerar o 
processo de 
sanção ao 
licitante que 
não cumpriu 
suas 
obrigações. 

Fiscal de 
contratos, 
Gestor de 
Contratos, 
Autoridade 
Competente e 
Comissão 
Processante. 

110 

Atraso na 
entrega do 

material 
Média Alto 12 

Não 
realização 
das 
atividades 
que 
dependem 
dos 
materiais, 
objeto desta 
contratação/ 
aquisição, 
com o 
consequente 
não 
prestação 
dos serviços 
pretendidos 
pelo ôrgão 
contratante 

1 - 
Acompanhar 
a execução 
do contrato e 
os prazos 
para 
execução do 
mesmo. 
2 — 
Estabelecer 
prazo 
razoável de 
entrega dos 
itens 

1 - Fiscal e 
Gestor 
contrato. 

do 

2 — 
Demandantes 
e 
Ordenadores 
de despesas 

Acelerar o 
processo de 
sanção ao 
licitante que 
não cumpriu 
suas 
obrigações. 

Fiscal de 
contratos, 
Gestor de 
Contratos, 
Autoridade 
Competente e 
Comissão 
Processante. 

10 

Material de 
qualidade 
baixa ou 

defeituoso 

Baixa Alto 8 

1 - 
Contratação 
que não 
atenda a 
uma 
necessidade 
real da 
organização; 
desperdício 
de recursos 
públicos; 
retrabalho. 
2 -2 
Paralisação 
de serviços. 

1 - 
Apresentar o 
objeto bem 
descrito, de 
maneira 
robusta, mas 
sem 
excessos, 
nem 
restrições que 
dificultem a 
participação 

- 
Conferência 
dos 
equipamentos 
recebidos 
pela área fim. 

1 — 
Demandantes 
e 
Ordenadores 
de despesas 
2 - Fiscal do 
contrato, TI e 
almoxarife, 

Estabelecer de 
maneira clara 
no Termo de 
Referência, 
prazos e 
condições de 
substituição ou 
reposição dos 
aparelhos que 
compõem o 
objeto dessa 
contratação. 

Demandantes 
auxiliados pela 
Comissão de 
Planejamento, 
Equipe 
Técnica e 
Autoridade 
Competente 

k (3‘ 
Pedidos de 
revisão dos 
preços/reeq 

uilibrio 
econômico- 
financeiro 

do contrato 
sem a 
devida 

comprovaçã 
o 

Médio Alto 12 

1 — Risco de 
conceder de 
maneira 
indevida, ou 
seja, sem a 
devida 
comprovaçã 
o de 
majoração 
mercadol6gi 
ca 

1 - Prever 
cláusula de 
edilicias de 
reequilibrio 
econômico- 
financeiro 
estabelecer 
os requisitos 
para 
requerimento, 
2 — 

Ordenador e 
Setor de 
licitação. 

Verificar 
viabilidade 
mediante 
análise 
acurada de 
majoração 
mercadológica, 
acostando 
notas fiscais 
de compras; e 
se for o caso, 

Fiscal e 
Gestor de 
Contratos; 
Ordenadores 
de Despes, Jas 

V 
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2 — Responder recorte de 
Paralizagao em prazo publicações e 
no máximo de 30 reportagens 
fornecimento (trinta) dias e/ou pesquisas 
, logo Atraso 
na 
aquisição/ser 
viço do 
objeto, 
compromete 
ndo a 
entrega dos 
materiais; 

de preços. 

4

: 
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ANEXO II- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

Local de Data 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE 
SETOR DE LICITAÇÃO 

Prezados Senhores, 

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta de preços, conforme planilha abaixo, 
referente ao PREGA0 ELETRÔNICO N° 0512.01/2024, cujo objeto é a: AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DIVERSOS, MATERIAIS PERMANENTES, EQUIPAMENTOS DE TI E 
PERIFÉRICOS DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS 
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE, CONFORME ANEXO I. 

Nesta oportunidade, temos a declarar, sob as penas da Lei, que tomamos pleno conhecimento 
dos produtos objeto desta licitação; que não possuímos nenhum fato impeditivo para 
participação deste certame e que nos submetemos a todas as cláusulas e condições previstas 
neste edital. 

LOTE - 

item ESPECIFICAÇÃO QTDE UNID MARCA/MODELO VALOR
UNITÁRIO TOTAL 

PROPONENTE: 
ENDEREÇO: 
CNPJ/CPF N°: 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

Nome do Representante Legal 
CPF n° 
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ANEXO III 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 

MODELO DE DECLARAÇÃO ÚNICA N°01 
(Juntar aos documentos requeridos para habilitação) 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO (A) PROPONENTE), DECLARA EXPRESSAMENTE a quem 
interessar possa e para fins de atendimento do edital e processo em referência, QUE: 

A) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menorde 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
B) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da 
Constituição Federal; 
C) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada 
inid6nea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de 
licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública de PEREIRO-CE ou quaisquer 
de seus órgãos descentralizados (inciso Ill e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021); 
D) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 
E) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) — Lei n° 13.709/2018; 
F) Conhece na integra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em 
seus anexos, ao passo que se submete As condições nele estabelecidas, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
G) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021); 
H) DECLARA que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o 
objeto da licitação e com os riscos atribuidos ao contratado. 

Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaragdo, sob 
pena doart. 299 do Código Penal. 

Local e data 

Nome do representante Legal 
CPF N° 
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MODELO N°02 
(Juntar com os documentos apresentados para credenciamento) 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO(A) PROPONENTE), DECLARA, para os devidos fins e sob 
as penas da Lei, que está inscrita na Receita Federal, na condição de (citar se: Micro 
Empresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP). 

Local e data 

Nome do representante Legal 
CPF N° 

/6 
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ANEXO IV - MODELO DE PROCURAÇÃO 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: Nome e qualificação 

OUTORGADO: Nome e qualificação. 

PODERES: Pleno e gerais poderes para representar a OUTORGANTE, junto à Prefeitura 
Municipal de PEREIRO-CE, no processo de PREGÃO ELETRÔNICO N° 0512.01/2024, cujo 
objeto é o AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DIVERSOS, MATERIAIS PERMANENTES, 
EQUIPAMENTOS DE TI E PERIFÉRICOS DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES 
DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE, CONFORME ANEXO I , 
parte integrante deste processo, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar no 
pregão os envelopes de habilitação e proposta de pregos, assinar toda a documentação 
necessária, como também formular ofertas e lances verbais de pregos e praticar todos os 
demais atos Pertinentes ao certame em nome da OUTORGANTE e tudo o mais que se fizer 
necessário ao fiel cumprimento deste mandato. 

Local e data 

Nome do representante Legal 
CPF N° 

OBS.: No caso de procuracdo particular  , reconhecer a firma do OUTORGANTE, em 
cartório. 
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ANEXO V - MINUTA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 
MUNICÍPIO DE PEREIRO, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
DE  , COM A EMPRESA 
 , PARA 0 FIM QUE A 
SEGUIR SE DECLARA: 

0 Município do PEREIRO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 
 , n° , Centro - Pereiro/CE - CEP 63460-000„ inscrito no 
CNPJ/MF sob o n°  , através da SECRETARIA DE neste 
ato representado pelo seu Ordenador de Despesas, Sr.  , 
doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 
 , com endereço na Rua  , N°  , bairro 
 , em  , Estado do  , inscrita no CNPJ sob o n° 
 , representada por  , CPF n° 
 , ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo 
com o Edital de PREGA0 ELETRÔNICO N° , PROCESSO N° , 
em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 14.133/2021, Lei Complementar 
147/2014, e o Decreto Municipal n° 310/2023, de 22/03/23, sujeitando-se os contratantes As 
suas normas e As cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1-Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, em conformidade com a 
Lei Federal N° 14.133/21 na Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações, Lei 
Complementar 147/2014, e o Decreto Municipal n° 310/2023, de 22/03/23, devidamente 
homologado pelo SECRETARIA DE   do Município de PEREIRO — 
CE. 

CLAOSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1-0 presente contrato tem por objeto: AQuIsigÃo DE EQUIPAMENTOS DIVERSOS, 
MATERIAIS PERMANENTES, EQUIPAMENTOS DE TI E PERIFÉRICOS DESTINADOS A 
ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
PEREIRO/CE, CONFORME ANEXO I. 

CLAOSULA TERCEIRA - DO VALOR 
3.1-A CONTRATANTE pagará ao(à) CONTRATADO(A) pela execução do objeto deste 
contrato o valor global de R$   ( ), conforme planilha em 
anexo. 

CLAOSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
4.1. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser 
solicitados pelos empregados da Contratada; 
4.2.Assumir a responsabilidade pelos prejuízos causados aos materiais em decorrência de 
defeitos provenientes de operação imprópria; mau uso e negligência de terceiros; 
4.2.1.Em qualquer uma das hipóteses, a reparação será feita mediante orçamento prévio, 
devidamente autorizado pela Administração da Contratante; 
4.2.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
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4.2.4. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
4.2.5.Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, As suas expensas; 
4.2.6.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
4.2.7.Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
4.2.8.Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
4.2.9.Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
4.2.10.Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
4.2.11.A Prefeitura Municipal de Pereiro/CE não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados A execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1-0 fornecimento de equipamentos hospitalares, equipamentos diversos, materiais 
permanentes, equipamentos de TI, equipamentos de videomonitoramento (câmeras, cabos e 
outros), periféricos e ar condicionados, deverá atender as seguintes secretarias: Secretaria 
de Administração, Secretaria de Obras e urbanismo, Secretaria de Educação e Desporto, 
Secretaria de Saúde e Saneamento e Secretaria do Trabalho e Assistência Social do 
município Pereiro/CE. 
5.1.2 Os fornecimentos serão executados conforme discriminado abaixo: 
5.1.2.1 0 fornecimento será efetuado de forma parcelada, conforme necessidade, no prazo 
de 20 (vinte) dias corridos a contar da expedição da ordem de compras pelas secretarias 
contratantes, podendo ser prorrogado caso seja solicitado antes do prazo de entrega 
concluído, desde que devidamente justificado. 
5.1.3 AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DIVERSOS, MATERIAIS PERMANENTES, 
EQUIPAMENTOS DE TI E PERIFÉRICOS, serão recusados nos seguintes casos: 
a) Quantidade maior ou menor que o solicitado; 
b) Abertos, violados ou que por outra razão que coloque em dúvida sua procedência; 
c) For detectado erro quanto ao produto solicitado; 
d) For detectada que o item entregue está em desacordo com as especificações contratadas; 
e) Possuírem qualidade fora do padrão do exigido pela secretaria contratante 
5.1.4 Aquisição de equipamentos diversos, materiais permanentes, equipamentos de TI, 
equipamentos de videomonitoramento (câmeras, cabos e outros), periféricos e ar 
condicionados, que forem recusados deverão ser substituídos no prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas, já os equipamentos hospitalares o prazo máximo e de 10 dias contadas a 
partir do recebimento da formalização da recusa pela contratante. 
5.1.4.1 Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administração, por 
meio de seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará A autoridade 
competente para que sejam tomadas as providências legais pertinentes; 
5.1.4.2 Sendo necessárias providências por parte do fornecedor, os prazos para pagamento 
serão suspensos e considerados os fornecimentos em atrasos, sujeitando-o A aplicação de 
multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções 
estabelecidas na lei, no ato convocatório e na minuta do contrato (anexo I). 
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5.1.5 0 fornecimento dos materiais, deve ser feito por meio de documento de "Ordem de 
Compra", também disponibilizado pela Contratada e sob responsabilidade do Contratante, 
que deverá carimbar e assinar as mesmas. 
5.1.6 As contratadas deverão prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a 
atender, de imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou 
incorreções relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade de 
equipamentos, materiais permanentes, equipamentos de TI, equipamentos de 
videomonitoramento (câmeras, cabos, periféricos e outros), periféricos e ar condicionados, 
casos em que as contratadas deverão, As suas expensas, realizar correções e comprovar a 
regularidade e a procedência dos mesmos. 
5.1.7 As contratadas deverão emitir e encaminhar à contratante nota fiscal dos produtos 
fornecidos, das quais deverão constar as quantidades, os valores unitários e totais deduzidos 
os descontos concedidos, expressos em reais. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas 
em nome da Prefeitura Municipal de Pereiro/CE ou órgãos requisitantes de acordo com o 
CNPJ informado na Ordem de Compras. 
5.1.7.1 0 pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em 
contrato e da comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, 
trabalhistas e fiscais. 
5.1.7.2 Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos: 
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão de Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e A Divida Ativa 
da União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN 
n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, 
através de Certificado de Regularidade — CRF; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943." (NR), 
conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011; 
5.2.Substituir a(s) materiais) que, após a entrega e aceite, venha a apresentar defeitos de 
fabricação/transporte; 
5.3. Responder pelos danos causados diretamente A Prefeitura Municipal de Pereiro ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da entrega dos materiais, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade A fiscalização ou ao acompanhamento pela Contratante; 
5.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em 
parte, os materiais, se estes apresentarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
fabricação; 
5.5. Comunicar qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos 
julgados necessários; 
5.6. Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada 
por seus empregados quando da entrega ou da assistência técnica aos materiais, objeto 
deste Pregão; 
5.7.Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a 
serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Pregão; 
5.8. Assumir todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração Municipal não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatário; 
5.9. Responsabilizar-se pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação; 
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5.10.0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeitaexecução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
5.11.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
5.12.Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
5.13.Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por elessolicitados; 
5.14.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
5.15.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado A Câmara ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
5.16.Quando não for possível a verificação da regularidade por meio dos sítios eletrônicos 
oficiais, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa A Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e 
A Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
5.17.Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 
5.18.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
5.19.Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
5.20.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei n.° 14.133, de 
2021); 
5.21.Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
5.22.Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
5.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
10.24.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante; 
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10.25. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
CLAUSULA SEXTA — DO PRAZO DO CONTRATO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
6.1-0 contrato terá o prazo de vigência a contar da data de sua assinatura até 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n° 14.133/21 e suas 
alterações posteriores. 
6.2-0 objeto da licitação será recebido pelo liquidante da SECRETARIA DE 
mediante a apresentação dos respectivos recibos (em duas vias), fatura e nota fiscal, nos 
termos do Edital. 
CLAC1SULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1- Os pagamentos serão realizados mediante a apresentação da Nota Fiscal e Fatura 
correspondente A Fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pela SECRETARIA DE 
 do Município de PEREIRO, que atestará a entrega do objeto licitado; 
7.2- Caso a fatura seja aprovada pela SECRETARIA DE , 0 pagamento será 
efetuado, no prazo de até 10 (DEZ) dias a entrega do objeto licitado 
CLAUSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS 
8.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos oriundos do 
Tesouro  , sob a dotação orçamentária n°  , elemento(s) de despesa(s) 
CLAUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
9.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-8o pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei Federal n° 14.133/21; 
9.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
9.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 
contrato. 
9.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal n° 
14.133/21; 
CLAC1SULA DÉCIMA — DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
10.1- A fiscalização do referido contrato dar-se-á por intermédio do(a) servidor(a), 
 , formalmente designado(a) pela autoridade competente para 
este fim. 
CLAUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS SANÇÕES 
11.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado 
que: 
a) der causa A inexecução parcial do contrato; 
b) der causa A inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Câmara ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa A inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa A inexecução parcial do contrato, sempre 
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que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 
2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas "b","c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da 
Lei n° 14.133, de 2021). 
d) Multa: 
1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de20% 
do valor do Contrato. 
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1, 
de 20% do valor do Contrato. 
4. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 10% do valor do 
Contrato. 
5. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 5% do valordo 
Contrato. 
6. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 5% do valor do 
Contrato. 
11.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 
14.133 de 2021)
11.3.1.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.3.2.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
11.3.3.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se for o caso, ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.3.4.Previamente ao encaminhamento A cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.3.5.A aplicação das sançães realizar-se-6 em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.4.Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.5.0s atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.6.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
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neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas A pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, A pessoa jurídica sucessora ou A empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contradit6rio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.7.0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos As sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). (Art. 161, da Lei n° 
14.133, de 2021). 
11.8-As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
CLAUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA RESCISÃO 
12.1. A rescisão contratual poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos Ia IX do art. 137 da Lei Federal n°14.133/21; 
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração, reduzida a termo no 
processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 
12.2. Em caso de rescisão prevista nos incisos I a IX do art. 137 da Lei Federal n° 14.133/21, 
sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
12.3. A rescisão contratual de que trata o inciso I art. 137 acarreta as consequências 
previstas no art. 139, incisos I a Ill, ambos da Lei n° 14.133/21. 
CLAUSULA DÉCIMA-TERCEIRA — DA puBucAglio 
13.1 Incumbirá A CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei n° 14.133/21. 
CLAUSULA DÉCIMA-QUARTA - DAS DISPOSICOES FINAIS 
14.1- Declaram as partes que este Contrato corresponde A manifestação final, completa e 
exclusiva, do acordo entre elas celebrado; 
14.2- Obrigação da Contratada de manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
CLAUSULA DECIMA-QUINTA - DO FORO 
15.1-Fica eleito o foro da Comarca de PEREIRO, para conhecimento das questões 
relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos. 
E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes 
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e 
legais efeitos. 

PEREIRO-CE,  de de 20_. 
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